
 

 
GAB. PRESIDÊNCIA

Portaria

Portaria GP/DG

PORTARIA TRT 18ª Nº 1565/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

DIRETORIA-GERAL
Autoriza o pagamento de diária de viagem ao servidor ÁLVARO CELSO BONFIM
RESENDE, Diretor-Geral deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região.

 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta na Solicitação de Diárias (SIGEO) nº 537/2023 e no Processo Administrativo PROAD nº 10.134/2023,
CONSIDERANDO o disposto no art. 58 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; e
CONSIDERANDO o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 156/2018, que dispõe sobre a concessão de diárias, a aquisição de passagens aéreas e o
pagamento de indenização de transporte no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região,
 
 
RESOLVE:
 
 
Art. 1º Autorizar o pagamento de 2 (duas) diárias de viagem, referente ao período de 31 de maio a 2 de junho de 2023, ao servidor ÁLVARO
CELSO BONFIM RESENDE, Diretor-Geral deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, para cobrir despesas relativas ao deslocamento a
serviço da cidade de Goiânia-GO a Brasília-DF.
Parágrafo único. O deslocamento de que trata este artigo tem por finalidade a participação do servidor no Seminário “Gestão Orçamentária no
Poder Judiciário”, nos dias 1º e 2 de junho de 2023, a partir das 8h:30, na sede do Tribunal Superior Eleitoral, em Brasília-DF.
Art. 2º O pagamento em número inteiro das diárias autorizado no art. 1º desta Portaria decorre da permanência do servidor na cidade de Brasília-
DF, em face de seu deslocamento a serviço para a mesma localidade no período de 29 a 31 de maio de 2023, conforme consta da Solicitação de
Diárias (SIGEO) nº 252/2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

 
(assinado eletronicamente)

GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO
Desembargador-Presidente

TRT da 18ª Região

Portaria GP/DG/SGPE
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PORTARIA TRT 18ª Nº 1569/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
 
 
Regulamenta o uso de crachá de identificação nas dependências do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região e dá outras providências.
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo PROAD nº 10.394/2023,
RESOLVE:
Art. 1º Fica estabelecido o uso obrigatório de crachá de identificação para os(as) servidores(as) ativos(as), incluindo ocupantes de cargos efetivos,
de cargos em comissão e de funções comissionadas, quando do acesso, da circulação e da permanência nas dependências do Tribunal Regional
do Trabalho da 18ª Região.
§1º Os crachás de identificação dos(as) servidores(as), nos modelos aprovados pelas autoridades competentes, serão exigidos para liberação da
entrada sem revista.
§2º Caso o(a) servidor(a) não esteja portando o crachá, o acesso deverá ocorrer pela Catraca Eletrônica, para quem tiver a biometria cadastrada,
ou pela Porta Giratória Detectora de Metais, inclusive com o depósito de objetos para inspeção no aparelho de Raio-X.
§3º O(a) servidor(a) é responsável pela guarda e conservação do crachá de identificação, cabendo-lhe comunicar à Secretaria de Gestão de
Pessoas, por meio de Processo Administrativo Eletrônico, a perda, o extravio ou a danificação do seu crachá, solicitando a emissão de nova via e
de crachá provisório.
§4º Os custos com a emissão de novo crachá são de responsabilidade do Tribunal.
Art. 2º O crachá de identificação será usado de modo visível, acima da linha da cintura, durante todo o tempo de permanência nas dependências
do Tribunal, inclusive por estagiários, voluntários e adolescentes trabalhadores.
Art. 3º O uso obrigatório de crachá de identificação estende-se aos empregados de empresas contratadas pelo Tribunal para a execução de
serviços eventuais ou de natureza continuada.
Parágrafo único. As empresas referidas no deverão manter atualizados, junto à Secretaria de Segurança Institucional e caput Transporte, os dados
pessoais de seus empregados que exerçam atividades no Tribunal, obrigando-se a fornecer-lhes crachás de identificação, cujo modelo deverá ser
previamente aprovado.
Art. 4º Compete à Coordenadoria de Informações Funcionais/Seção de Ingresso e Cadastro:
I – solicitar a confecção e proceder a distribuição dos crachás de identificação dos servidores;
II – recolher os crachás de servidores nos afastamentos definitivos; e
III – fornecer os crachás provisórios, quando for o caso.
Art. 5º Compete à Secretaria de Segurança Institucional e Transporte:
I – exigir e controlar o uso dos crachás de identificação de servidores e de prestadores de serviço;
II – manter cadastro de pessoas físicas e jurídicas que prestam serviços ao Tribunal;
III – recepcionar e controlar o acesso de pessoas nos edifícios do Tribunal;
IV – exigir identificação de visitante, em caso de expediente encerrado, permitindo o acesso somente com autorização do magistrado ou servidor
visitado; e
V – impedir o ingresso de vendedores, corretores, propagandistas, divulgadores, pesquisadores e assemelhados, salvo mediante autorização
excepcional do Diretor-Geral.
Art. 6º O acesso ou a permanência nas dependências do Tribunal, fora do horário normal de expediente, será permitido apenas em caso de
necessidade de serviço, devidamente autorizado pela Secretaria de Segurança Institucional e Transporte.
Art. 7º A saída de qualquer bem do patrimônio do Tribunal de suas dependências somente será permitida quando acompanhada de autorização do
responsável por sua guarda ou das unidades responsáveis pela manutenção.
Art. 8º A Diretoria-Geral, com o apoio da Secretaria de Segurança Institucional e Transporte, providenciará a implantação de sistema visando a
auxiliar os controles de acesso previstos nesta Portaria.
Art. 9º O descumprimento das disposições desta Portaria constitui infração disciplinar, nos termos do art. 116, inciso III, da Lei nº 8.112/90,
cabendo a apuração de responsabilidades administrativas na forma da lei.
Art. 10. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal.
Art. 11. Fica revogada a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 581/2015.
Art. 12. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

(assinado eletronicamente)  
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO  

Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
DIRETORIA-GERAL 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
 

Altera a Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPE nº 595/2023, que designa membros do Subcomitê
de Avaliação de Desempenho do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região.

 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo PROAD nº 10.302/2023,  
CONSIDERANDO o disposto na Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 363/2023, que institui o Subcomitê de Avaliação de Desempenho do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Fica alterado o inciso I do art. 1º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPE nº 595/2023, que passa a vigorar com a seguinte redação:

 
“Art. 1º………………................................................................................... 
I – CLEIDIMAR CASTRO DE ALMEIDA, Juiz do Trabalho, indicado pelo Presidente do Tribunal, que atuará como
coordenador; 
………………………………………………………………………………….”

 
Art. 5º Esta portaria entra em vigor a partir da data de publicação.
 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 
 

(assinado eletronicamente)
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO

Desembargador-Presidente
TRT da 18ª Região

 

Portaria GP/SGJ

PORTARIA TRT 18ª Nº 1568/2023

PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO GABINETE DA PRESIDÊNCIA SECRETARIA-GERALJUDICIÁRIA
 

Designa magistrados e servidores para atuarem no Plantão Judiciário do 1º e 2º graus de
jurisdição, no período de 5 a 12 de junho de 2023.

 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta dos Processos Administrativos nºs 19.607/2017 e 706/2023 (PROAD nº 10.322/2023),
CONSIDERANDO o disposto no art. 93, inciso XII, da Constituição Federal, combinado com os termos das Resoluções nºs 25/2006, 39/2007 e
59/2009, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, e da Resolução nº 71/2009, do Conselho Nacional de Justiça; e
CONSIDERANDO os termos das Portarias TRT 18ª GP/SGJ nºs 3102/2017 e 613/2018, referendadas pela Resolução Administrativa TRT 18ª nº
22, de 27 de março de 2018, e das Portarias TRT 18ª GP/SGJ nºs 2007/2018 e 3163/2018, que regulamentam o Plantão Judiciário no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar o Excelentíssimo Desembargador PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO e a servidora TATIANA THOMÉ CARLOS MOREIRA
LUCAS para atuarem no plantão judiciário do 2º grau de jurisdição, no período de 5 a 12 de junho de 2023, no telefone (62) 3222-5200.
Art. 2º Designar a Excelentíssima Juíza Titular da 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia ENEIDA MARTINS PEREIRA DE SOUZA e o
servidor SIDNEY RODRIGUES PEREIRA para atuarem no plantão judiciário do 1º grau de jurisdição, respondendo por todas as Varas do
Trabalho da 18ª Região, no período de 5 a 12 de junho de 2023, no telefone (62) 3222-5100.
Art. 3º Designar o Oficial de Justiça RELTON SANTOS RAMOS JÚNIOR  para atuar no plantão judiciário do 1º e 2º graus de jurisdição, no período
de 5 a 12 de junho de 2023.
Parágrafo único. O Núcleo de Logística da Secretaria de Material e Logística providenciará o transporte do Oficial de Justiça, em caso de
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necessidade.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

 
 
 

(assinado Eletronicamente)GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTODesembargador-PresidenteTRT da 18ª Região

Portaria GP/SGPE

PORTARIA TRT 18ª Nº 1570/2023

PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

 
 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo PROAD nº 10.963/2023,
CONSIDERANDO a observância dos requisitos estabelecidos no art. 5º, § 8º, da Lei 11.416/2006, no art. 251, § 1º, do Regimento Interno deste
Tribunal, aprovado pela Resolução Administrativa TRT 18ª n° 91/2019, e no Anexo I da Resolução Administrativa TRT 18ª nº 57/2022; e
CONSIDERANDO a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014,
 
 
RESOLVE:
 
 
Art. 1º Revogar o art. 1º da Portaria TRT 18ª GP/SGPE nº 623/2023, que designou, até ulterior deliberação, o servidor MARCELO OLIVEIRA DE
SOUZA, código s007473, para responder pelo cargo em comissão de Diretor de Divisão, código TRT 18ª CJ-1, da Divisão de Formação e
Desenvolvimento.
Art. 2º Nomear a servidora KEYLA DE MORAES MONTEIRO FONSECA, à disposição desta Corte, para exercer o cargo em comissão de Diretor
de Divisão, código TRT 18ª CJ-1, da Divisão de Formação e Desenvolvimento.
Art. 3º Lotar a servidora KEYLA DE MORAES MONTEIRO FONSECA, à disposição desta Corte, na Divisão de Formação e Desenvolvimento, com
efeitos a partir de 30 de maio de 2023.
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

 
 

(assinado eletronicamente) 
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 

Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região

 
SECRETARIA GERAL DA PRESIDÊNCIA

Portaria

Portaria SGP/SGGOVE

PORTARIA TRT 18ª Nº 1556/2023

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

SECRETARIA-GERAL DE GOVERNANÇA E GESTÃO ESTRATÉGICA
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Revoga portarias para ajustar os colegiados temáticos instituídos no âmbito do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região às disposições da Resolução CSJT nº 325/2022.
 

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo PROAD nº 10.592/2023,
CONSIDERANDO a necessidade de ajustes dos colegiados temáticos instituídos no âmbito deste Tribunal às disposições da Resolução CSJT nº
325/2022,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Ficam revogadas a Portaria TRT 18ª GP/DG/SCJ nº 30/2008, que institui no âmbito do TRT da 18ª Região o Comitê Gestor Regional do
Sistema Unificado de Administração Processual – SUAP; a Portaria TRT 18ª GP/SGP nº 1443/2019, que designa membros para integrar a
Comissão de Organização da Sessão Solene de Posse e da Recepção de Cumprimentos de Dirigentes do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região e de outros eventos oficiais; e a Portaria TRT 18ª GP/SGJ/SGGOVE nº 1585/2020,que normatiza o “Prêmio Boas Práticas” no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 
 

(assinado eletronicamente)
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO

Desembargador-Presidente
TRT da 18ª Região

 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS PELA MODALIDADE

SEMIPRESENCIAL
ANO 2023

 

ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL

ANO 2023
 

Despacho

Despacho SCR

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL
DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS
SEÇÃO DE APOSENTADORIAS, PENSÕES E AVERBAÇÕES
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3258/2023
DESPACHO
A Excelentíssima Juíza do Trabalho Lívia Fátima Gondim Prego, requer à fl. 2 a averbação em seus assentamentos funcionais do tempo de
contribuição descrito nas Certidões de Tempo de Contribuição – CTC’s, expedidas pela Advocacia-Geral da União - AGU e (fl.02/05), pelo Tribunal
Regional do Trabalho da 24ª Região (fls.06/09), requereu ainda, a prévia de possível data para percepção do abono de permanência.
(...)
Posto isso, uma vez que considero preenchidos os requisitos legais pertinentes ao tema, DEFIRO a averbação do tempo de contribuição
serviço/contribuição laborado pela Magistrada, de acordo com a CTC expedida pela Advocacia-Geral da União, no cargo de Procurador Federal,
período de 06/05/2003 a 03/06/2004, no total de 395 dias, cuja conversão equivale a 01 (hum) ano e 01(hum) mês, e a averbação do tempo de
serviço/contribuição certificado pelo TRT da 24ª Região, no período de 04/06/2004 a 16/12/2004, no cargo de Juíza do Trabalho Substituta, total
de 196 dias, cuja conversão equivale a 6 (seis) meses e 16 (dezesseis) dias, sendo que ambas averbações se referem a serviço público federal e
tem respaldo no art. 100 da Lei nº 8.112/90 e Portaria 1467/2022 do Ministério do Trabalho e Emprego.
Goiânia, data da assinatura eletrônica.
Desembargador EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA
Corregedor do TRT da 18ª Região.
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
Seção de Aposentadorias e Pensões 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4174/2023 
 
DESPACHO 
 
Tratam os autos de pleito formulado no Id.002 pela Sra Silene Aparecida Coêlho, Desembargadora aposentada deste Regional, por via do qual
requer a isenção do Imposto de Renda sobre seus proventos de aposentadoria, eis que conta com diagnóstico de doença grave especificada em
lei, conforme documentos médicos juntados nos Id’s. 003/006. 
A Seção de Aposentadorias e Pensões da Divisão de Magistrados emitiu parecer elucidativo sobre o tema, citou a legislação que alberga o pedido
e sugeriu a concessão da Isenção de Imposto de Renda pleiteada. 
É o breve relato. 
Analiso. 
Destaco que a requerente aposentou-se no último dia 12 de maio, e para este fim foi realizada perícia pela Junta Médica deste Regional, que
naquela ocasião manifestou-se no sentido de que “a mesma tem diagnóstico em 16 de março de 2021 de patologia que se enquadra no art. 1º da
Lei nº11.052/04, especificada como neoplasia maligna. No momento não há invalidez decorrente da patologia mencionada. A Desembargadora faz
jus à isenção de Imposto de Renda.” 
Amparado no referido laudo pericial, dispenso o encaminhamento deste feito para nova avaliação. 
Em relação às doenças e condições que permitem a isenção do imposto de renda, dispõe o art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro
de 1988, com redação dada pela Lei 8.541, de 1992: 
Art. 6º. Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas: 
[...] 
XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional,
tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia
grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte
deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que
a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;  
(sem grifos no original) 
Destaco o disposto no art. 6º da Instrução Normativa nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, da Secretaria da Receita Federal, com redação dada
pela pela Instrução Normativa nº 1756/2017, que após listar os rendimentos que estão isentos de imposto de renda, estabelece em seu § 4º o
momento a partir do qual esse benefício será devido, conforme abaixo descreve-se: 
Art. 6º. São isentos ou não se sujeitam ao imposto sobre a renda, os seguintes rendimentos originários pagos por previdências: 
[…] 
II - proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional,
tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia
grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte
deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida (Aids), e fibrose cística (mucoviscidose), comprovada mediante
laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, devendo ser fixado o prazo de
validade do laudo pericial no caso de moléstias passíveis de controle, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou
reforma, observado o disposto no § 4º; 
[…] 
§ 4º. As isenções a que se referem os incisos II e III do caput, desde que reconhecidas por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da
União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios, observado o disposto no § 7º do art. 62, aplicam-se: 
I - aos rendimentos recebidos a partir: 
a) do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão, quando a moléstia for preexistente; 
(Sem grifos no original) 
Nesse compasso, preenchidos os requisitos legais necessários DEFIRO a isenção de imposto de renda em razão de doença grave à Sra. Silene
Aparecida Coêlho, Desembargadora inativa, com fundamento no art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, com alterações dadas pela Lei 8.541, de
1992, e na Súmula 627 do STJ; art. 35, II,”b”, do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018; art. 6º, § 4º, “b”da Instrução Normativa nº 1.500,
de 29 de outubro de 2014, da Secretaria da Receita Federal, c/ redação dada pela pela Instrução Normativa nº1756, de 31/10/2017, com efeitos a
contar de 12 de maio de 2023. 
Encaminhem-se os autos à Seção de Pagamento de Magistrados para as providências pertinentes. 
 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 
Corregedor do TRT18ª Região; 
 
Goiânia, 29 de maio de 2023. 
[assinado eletronicamente] 
EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 
DESEMBARGADOR DO TRABALHO

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4847/2023
Interessada: Ana Márcia Braga Lima 
Assunto: Isenção de Imposto de Renda sobre benefício de pensão
DESPACHO
Tratam os autos de pleito formulado no Id.002 pela Sra. Ana Márcia Braga Lima, juíza inativa deste Regional, por via de sua curadora Ana Beatriz
Braga Pereira, em face do qual requer a isenção do Imposto de Renda sobre o benefício da pensão, em face de ser portadora de doença grave
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especificada em lei, conforme relatório médico juntado ao Id. 003.
(...)
Nesse compasso, considero preenchidos os requisitos necessários à concessão da isenção de imposto de renda em razão de doença grave à Sra.
Ana Márcia Braga Lima, considerando para tanto o dia 26 de janeiro de 2023, data da concessão da pensão, com fundamento no art. 6º, inciso
XXI, da Lei 7.713/88, com alterações dadas pela Lei 8.541, de 1992, e na Súmula 627 do STJ; art. 35, II,”b”, do Decreto nº 9.580, de 22 de
novembro de 2018; art. 6º, § 4º, da Instrução Normativa nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, da Secretaria da Receita Federal, c/ redação dada
pela pela Instrução Normativa nº1756, de 31/10/2017.
Encaminhem-se os autos à Seção de Pagamento de Magistrados para as providências pertinentes.
Goiânia, 29/05/2023.
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa
Corregedor do TRT18ª Região

Edital

Edital SCR/DGMAG

PORTARIA TRT 18ª Nº 1542/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
        

O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo nº 4342/2023, em que foi solicitada a designação de magistrado para realizar audiência de
instrução no processo 0010148-83.2023.5.18.0181, em que o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto Lucas Carvalho Miranda Sá, Auxiliar Fixo
da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos, se declarou suspeito;
CONSIDERANDO a designação do Excelentíssimo Juiz do Trabalho Platon Teixeira de Azevedo Neto, Titular da Vara do Trabalho de São Luís de
Montes Belos, para atuar como Juiz Auxiliar da Vice-Presidência e Corregedoria, conforme PORTARIA TRT 18ª SCR/DGMAG Nº 252/2023;
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; e
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a”, do Regimento Interno, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta MARIA AUGUSTA GOMES LUDUVICE, volante regional, para realizar audiência
de instrução no dia 07 de junho de 2023, nos autos do processo 0010148-83.2023.5.18.0181, oriundo do Posto Avançado de Iporá, em que o
Excelentíssimo Juiz Substituto Lucas Carvalho Miranda Sá, Auxiliar Fixo da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos, no exercício da
titularidade, se declarou suspeito.
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

 
Assinado eletronicamente 

Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 
Corregedor do TRT da 18ª Região

 
 

Portaria

Portaria SCR/DGMAG

PORTARIA TRT 18ª Nº 1548/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
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 O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e tendo em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 10812/2023;
CONSIDERANDO a remoção do Excelentíssimo Juiz do Trabalho Whatmann Barbosa Iglesias da titularidade da Vara do Trabalho de Posse para
a titularidade da Vara do Trabalho de Goiás, a partir de 11 de novembro de 2022, conforme Portaria TRT 18ª SCR/DGMAG nº 2806/2022;
CONSIDERANDO que a Vara do Trabalho de Posse não conta com lotação de Juiz Auxiliar Fixo;
CONSIDERANDO a designação do Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto Wagson Lindolfo José Filho, volante regional, para responder 
pela titularidade da Vara do Trabalho de Posse, no interregno de 24 de maio a 17 de junho de 2023, conforme Portaria TRT 18ª SCR/DGMAG nº
1319/2023;
CONSIDERANDO a comunicação feita pelo Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto Wagson Lindolfo José Filho, volante regional, de que
protocolizou em 24 de maio de 2023 atestado médico por meio do sistema SIGS, conforme documento de fls. 04, para o período de 24 de maio a
07 de junho de 2023;
CONSIDERANDO o teor dos Provimento TRT 18ª/SCR nºs 1 e 3 de 2023, que dispõe sobre a realização das audiências presenciais e
telepresenciais nas unidades judiciárias de 1º grau, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região;
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a”, do Regimento Interno,
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º REVOGAR a Portaria TRT 18ª SCR/DGMAG nº 1319/2023.
Art. 2º Designar o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto WAGSON LINDOLFO JOSÉ FILHO, volante regional, para responder pela
titularidade da Vara do Trabalho de Posse no interregno de 08 a 17 de junho de 2023. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 
 

Assinado eletronicamente 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 

Corregedor do TRT da 18ª Região
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1547/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e tendo em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 10812/2023,
CONSIDERANDO a remoção do Excelentíssimo Juiz do Trabalho Whatmann Barbosa Iglesias da titularidade da Vara do Trabalho de Posse para
a titularidade da Vara do Trabalho de Goiás a partir de 11 de novembro de 2022, conforme Portaria TRT 18ª SCR/DGMAG nº 2806/2022;
CONSIDERANDO que a Vara do Trabalho de Posse não conta com lotação de Juiz Auxiliar Fixo;
CONSIDERANDO a designação do Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto Wagson Lindolfo José Filho, volante regional, para responder 
pela titularidade da Vara do Trabalho de Posse, no interregno de 24 de maio a 17 de junho de 2023, conforme Portaria TRT 18ª SCR/DGMAG nº
1319/2023;
CONSIDERANDO a comunicação feita pelo Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto Wagson Lindolfo José Filho, volante regional, de que
protocolizou em 24 de maio de 2023 atestado médico por meio do sistema SIGS, prorrogando licença médica por mais 15 dias, conforme
documento de fls. xxx, para o período de 24 de maio a 07 de junho de 2023;
CONSIDERANDO o teor dos Provimento TRT 18ª/SCR nºs 1 e 3 de 2023, que dispõe sobre a realização das audiências presenciais e
telepresenciais nas unidades judiciárias de 1º grau, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; e
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a”, do Regimento Interno,
R E S O L V E: 
 
Art. 1º Designar o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto TÚLIO MACEDO ROSA E SILVA, volante regional, para responder pela
titularidade da Vara do Trabalho de Posse no interregno de 24 de maio a 07 de junho de 2023. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

 
Assinado eletronicamente 

Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 
Corregedor do TRT da 18ª Região

 
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1481/2023
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
    
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
CONSIDERANDO a lotação da Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta BLANCA CAROLINA MARTINS BARROS, na condição de Auxiliar do
Foro Trabalhista de Anápolis, a partir de 15 de agosto de 2022, com atuação na 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas do Trabalho de Anápolis, nos termos da
PORTARIA TRT 18ª SCR/DGMAG Nº 2104/2022; 
CONSIDERANDO as informações prestadas, via Processo Administrativo 14430/2022, pelos Excelentíssimos Juízes Titulares e Auxiliares do Foro
de Anápolis; e
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a”, do Regimento Interno,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta BLANCA CAROLINA MARTINS BARROS, Auxiliar do Foro Trabalhista de
Anápolis, para auxiliar na 1ª Vara do Trabalho de Anápolis, nos interregnos de 03 a 12 e de 20 a 26 de agosto de 2023;
Art. 2º Designar a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta BLANCA CAROLINA MARTINS BARROS, Auxiliar do Foro Trabalhista de
Anápolis, para auxiliar na 3ª Vara do Trabalho de Anápolis, nos interregnos de 13 a 19 de agosto 27 de agosto a 02 de setembro de 2023.
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 
 

Assinado eletronicamente 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 

Corregedor do TRT da 18ª Região
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1515/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 10237/2023,
CONSIDERANDO a solicitação de diárias formulada pelo Diretor de Secretaria da Vara do Trabalho de Catalão para a Excelentíssima Juíza
substituta Natália Alves Resende Gonçalves, volante regional, designada para responder pela unidade, no período de 22 a 26 de maio, nos termos
da Portaria SCR/DGMAG nº. 1244/2023;
CONSIDERANDO os termos do Provimento SCR nº 01/2023 e 03/2023 desta Corte; e
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, do Regimento Interno,
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º. Autorizar o pagamento de 3,5 diárias de viagem, no período de 22 a 25 de maio de 2023, referente ao deslocamento da Excelentíssima
Juíza do Trabalho Substituta NATÁLIA ALVES RESENDE GONÇALVES, Volante Regional, no percurso Goiânia – Catalão – Goiânia, bem como
o pagamento do reembolso de transportes.
Motivo da viagem: realizar audiência presencial na Vara do Trabalho de Catalão.

Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
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Assinado eletronicamente 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 

Corregedor do TRT da 18ª Região
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1480/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
     
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
CONSIDERANDO a lotação da Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta BLANCA CAROLINA MARTINS BARROS, na condição de Auxiliar do
Foro Trabalhista de Anápolis, a partir de 15 de agosto de 2022, com atuação na 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas do Trabalho de Anápolis, nos termos da
PORTARIA TRT 18ª SCR/DGMAG Nº 2104/2022; 
CONSIDERANDO as informações prestadas, via Processo Administrativo 14430/2022, pelos Excelentíssimos Juízes Titulares e Auxiliares do Foro
de Anápolis; e
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a”, do Regimento Interno,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta BLANCA CAROLINA MARTINS BARROS, Auxiliar do Foro Trabalhista de
Anápolis, para auxiliar na 1ª Vara do Trabalho de Anápolis, nos interregnos de 04 a 10 e de 18 a 24 de junho de 2023;
Art. 2º Designar a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta BLANCA CAROLINA MARTINS BARROS, Auxiliar do Foro Trabalhista de
Anápolis, para auxiliar na 3ª Vara do Trabalho de Anápolis, nos interregnos de 11 a 17 de junho e de 25 de junho a 03 de julho de 2023.
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 
 

Assinado eletronicamente 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 

Corregedor do TRT da 18ª Região
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1533/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 10472/2023,
CONSIDERANDO a designação da Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta Jeanne Karla Ribeiro e Bezerra, volante regional, para responder
pela titularidade da Vara do Trabalho de Quirinópolis a partir de 09 de janeiro de 2023 até ulterior deliberação, conforme Portaria TRT 18ª
SCR/NGMAG nº 6/2023;
CONSIDERANDO a solicitação de diárias feita pela Diretora de Secretaria da Vara do Trabalho de Quirinópolis, nos interregnos de 05 a 07, 13 a
15, 20 a 22 e 27 a 29 de junho de 2023, para a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta Jeanne Karla Ribeiro e Bezerra; 
CONSIDERANDO os termos do Provimento SCR nº 01/2023 e 03/2023 desta Corte; e
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, do Regimento Interno,
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R E S O L V E:
 
Art. 1º. Autorizar o pagamento de 2,5 diárias de viagem, no período de 05 a 07 de junho de 2023, referente ao deslocamento da Excelentíssima
Juíza do Trabalho Substituta JEANNE KARLA RIBEIRO BEZERRA, Volante Regional, no percurso Goiânia – Quirinópolis – Goiânia, bem como o
reembolso de transportes.
Motivo da viagem: realizar audiência presencial na Vara do Trabalho de Quirinópolis.
Art. 2º. Autorizar o pagamento de 2,5 diárias de viagem, no período de 13 a 15 de junho de 2023, referente ao deslocamento da Excelentíssima
Juíza do Trabalho Substituta JEANNE KARLA RIBEIRO BEZERRA, Volante Regional, no percurso Goiânia – Quirinópolis – Goiânia, bem como o
reembolso de transportes.
Motivo da viagem: realizar audiência presencial na Vara do Trabalho de Quirinópolis.
Art. 3º. Autorizar o pagamento de 2,5 diárias de viagem, no período de 20 a 22 de junho de 2023, referente ao deslocamento da Excelentíssima
Juíza do Trabalho Substituta JEANNE KARLA RIBEIRO BEZERRA, Volante Regional, no percurso Goiânia – Quirinópolis – Goiânia, bem como o
reembolso de transportes.
Motivo da viagem: realizar audiência presencial na Vara do Trabalho de Quirinópolis.
Art. 4º. Autorizar o pagamento de 2,5 diárias de viagem, no período de 27 a 29 de junho de 2023, referente ao deslocamento da Excelentíssima
Juíza do Trabalho Substituta JEANNE KARLA RIBEIRO BEZERRA, Volante Regional, no percurso Goiânia – Quirinópolis – Goiânia, bem como o
reembolso de transportes.
Motivo da viagem: realizar audiência presencial na Vara do Trabalho de Quirinópolis.
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

 
Assinado eletronicamente 

Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 
Corregedor do TRT da 18ª Região

 
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1474/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
CONSIDERANDO a concessão de férias à Excelentíssima Juíza do Trabalho Fabíola Evangelista Martins, Titular da 1ª Vara do Trabalho de
Aparecida de Goiânia, no período de 24 de agosto a 12 de setembro de 2023, nos termos da Portaria 18ª SCR/DGMAG nº 2733/2022;
CONSIDERANDO os termos da Portaria TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 202/2022 que lotou o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto Marcelo
Alves Gomes, na condição de Auxiliar do Foro Trabalhista de Aparecida de Goiânia, com autuação na 1ª, 2ª e 3ª Varas do Trabalho de Aparecida
de Goiânia, a partir de 18 de fevereiro de 2022; e
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a”, do Regimento Interno, 
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto MARCELO ALVES GOMES, auxiliar do Foro Trabalhista de Aparecida de
Goiânia, para responder pela titularidade da 1ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, no interregno de 24 de agosto a 12 de setembro de
2023.
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 
 

Assinado eletronicamente 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 

Corregedor do TRT da 18ª Região
 

 
 

DIRETORIA GERAL

Despacho

Despacho DG

 
Despacho da Diretoria-Geral 
Processo Administrativo nº: 5352/2023 SISDOC. 
Interessado(s): LUCIANO BATISTA DE SOUZA e RENE GOMES PIEROTE 
Assunto: Compensação das respectivas horas extras 
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Decisão: Deferimento

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL DO MÊS DE MAIO DE 2023
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL DO MÊS DE MAIO DE 2023
Processo Administrativo: 5417/2023
Interessada: Secretaria de Gestão de Pessoas
Decisão: Homologado (DIRETOR-GERAL)
Assunto: Homologação das avaliações de desempenho funcional, bem como concessão de progressão funcional/promoção aos servidores
passíveis de desenvolvimento na carreira, conforme planilha a seguir:
 

Portaria

Portaria DG

PORTARIA TRT 18ª Nº 1450/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
DIRETORIA-GERAL

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na S.D. (SIGEO) nº 420/2023, 
RESOLVE:
Art. 1º Autorizar o pagamento de 0,5 diária de viagem, referentes ao dia 19/05/2023, aos servidores JULIANA SOARES GUIMARÃES e MARINA
JUNQUEIRA CANÇADO, ambas Analista Judiciário e MÁRCIA PEREIRA DE SOUZA, à disposição deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região, tendo em vista seus deslocamentos das cidades de Goiânia-GO a Caldas Novas-GO.
Motivo: Visita da equipe da Caravana da Saúde à vara do trabalho de Caldas Novas, com ações planejadas para promoção e prevenção à saúde
nas unidades do interior. Deslocamento: Goiânia/GO - Cadas Novas/GO, conforme P.A nº 1870/2023.
Art. 2º Revogar a Portaria TRT 18ª DG nº 1247, de 05 de maio de 2023. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral

 
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1551/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
DIRETORIA-GERAL

 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta no P. A. nº 2833/2023 e no PROAD nº 10893/2023, 
RESOLVE:
Art. 1º Autorizar a liberação, sem ônus para este Tribunal, do servidor Paulo Adriano Silva dos Santos, Chefe do Setor de Apoio à Contratações de
TIC, para participação na capacitação da Nova Lei de Licitação e Contratos, gerenciada pelo TRE-GO, nesta Capital, nos dias 13/03, 14/03, 16/03,
17/03, 01/06, 02/06, 15/06, 16/06 e 27/06/2023.
Art.2º Revogar a Portaria TRT 18ª DG nº 606/2023.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral

 
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1429/2023

3732/2023 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 12
Data da Disponibilização: Terça-feira, 30 de Maio de 2023

Anexos

Anexo 3: AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
FUNCIONAL DO MÊS DE MAIO DE 2023

Código para aferir autenticidade deste caderno: 200280



 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
DIRETORIA-GERAL

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na S.D. (SIGEO) nº 509/2023, 
RESOLVE:
Autorizar o pagamento de 2,5 diárias de viagem, referentes ao período de 01 a 03/06/2023, ao servidor HUMBERTO MAGALHÃES AYRES, 
Secretario-Geral da Presidência deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das cidades de Goiânia-
GO a Porto Alegre-RS.
Motivo: Participação no 1º Seminário Litigância de Massa e Centros de Inteligência da Justiça do Trabalho, a realizar-se no dia 2/6/2023, em Porto
Alegre - RS, conforme P. A. nº 5582/2023.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral

 
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1498/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
DIRETORIA-GERAL

O
 DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na 
S.D. (SIGEO) nº 520/2023, 
RESOLVE:
Considerar autorizado o pagamento de 0,5 diária de viagem, referente ao dia 19/05/2023, ao servidor JOSÉ BÁRBARA JÚNIOR, à disposição
deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das cidades de Goiânia-GO a Goiás-GO.
Motivo: Conduzir veículo oficial para o Exmo. Desembargador Elvécio Moura dos Santos, à Cidade de Goiás GO, conforme P. A. nº 1686/2023.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1522/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
O 
DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta n
a S.D. (SIGEO) nº 492/2023, 
RESOLVE:
Revogar a Portaria TRT 18ª DG nº 1410, de 18 de maio de 2023.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1470/2023
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
DIRETORIA-GERAL

O
 DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta n
a S.D. (SIGEO) nº 440/2023, 
RESOLVE:
Art. 1ºAutorizar o pagamento de 2,5 diárias de viagem, referentes ao período de 31/05 e 1º/06/2023, ao servidor BRUNO BARBOSA DIB, Diretor
de Divisão de Apoio Judiciário deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das cidades de Goiânia-GO
a Brasília-DF.
Motivo: Participar do XXIII Seminário Ética na Gestão, a ser promovido pela Comissão de Ética Pública da Presidência da República, conforme P.
A. nº 5397/2023 (SIGEO).
A
rt.2º Revogar a Portaria TRT 18ª DG nº 1400/2023.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral

 
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1550/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
DIRETORIA-GERAL

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na S.D. (SIGEO) nº523/2023,
                            RESOLVE:         
                            Autorizar o pagamento de 2,5 diária de viagem, referente ao período de 13 a 15/06/2023, a servidora FLÁVIA FERREIRA
SOUZA, Diretora de Secretaria de Orçamento e Finanças deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento
das cidades de Goiânia-GO a Natal/RN.
                            Motivo: Participar do II Encontro de Gestores de Orçamento da Justiça do Trabalho: Panorama Atual do e-Social e EFD-Reinf,
nos dias 14 e 15 de junho de 2023 conforme P. A. nº 5580/2023.
                            Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral

 
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1484/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
DIRETORIA-GERAL

                O
 DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na 
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S.D. (SIGEO) nº 524/2023, 
                RESOLVE:
            Autorizar o pagamento de 0,5 diária de viagem, referentes ao dia 26/05/2023, ao servidor GEOVANE PINHEIRO MARTINS, Analista
Judiciário deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região e MARIA BERNARDETE PINHEIRO MARTINS, tendo em vista seus deslocamentos
das cidades de Anápolis-GO a Goiânia-GO.
                Motivo: Submeter a perícia médica, conforme P.A nº 5790/2023.
                Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral

 
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1495/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
DIRETORIA-GERAL

O
 DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na 
S.D. (SIGEO) nº 531/2023, 
RESOLVE:
Autorizar o pagamento de 2,5 diária de viagem, referente ao período de 05 a 07/06/2023, ao servidor AMARILDO VIEIRA DA SILVA, à disposição
deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das cidades de Goiânia-GO a Palmeiras de Goiás-GO.
Motivo: Conduzir veículo oficial para o servidor da STIC Ronaldo Barbosa da Silva para Vara do Trabalho de Palmeiras de Goiás e de Inhumas,
para realizar serviços de rede e troca de equipamentos de informática, conforme P. A. nº 2050/2023.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

 
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 

Diretor-Geral
 
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1452/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
DIRETORIA-GERAL

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na S.D. (SIGEO) nº 475/2023, 
RESOLVE:
Considerar autorizado o pagamento de complementação de 1,0 diária de viagem, referente ao período de 18 a 19, ao servidor RICARDO
WERBSTER PEREIRA DE LUCENA, Assessor III da Secretaria-Geral da Presidência deste Tribunal, tendo em vista seu deslocamento das
cidades de Goiânia/GO a Goiás/GO.
Motivo: Acompanhar o Desembargador-Presidente no evento de encerramento da II Semana da Memória do Judiciário Goiano, que ocorrerá no
dia 19 de maio de 2023, na Cidade de Goiás-GO.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral

 
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1475/2023
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
DIRETORIA-GERAL

            O
 DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na 
S.D. (SIGEO) nº 452/2023, 
              RESOLVE:
            Considerar autorizado o pagamento de 1,5 diária de viagem, referente ao período de 18 a 19/05/2023, ao servidor WALCÁCIO SILVA DA
COSTA, à disposição deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das cidades de Goiânia-GO a 
Goianésia-GO.
            Motivo: Proceder a troca do nobreak
 da Vara do Trabalho de Goianésia, conforme P. A. nº 1201/2023.
            Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral

PORTARIA TRT 18ª Nº 1453/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
DIRETORIA-GERAL

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na S.D. (SIGEO) nº 474/2023, 
RESOLVE:
Considerar autorizado o pagamento de complementação de 1,0 diária de viagem, referente ao período de 18 a 19, ao servidor LUCIOMAR
MARINHO LIMA, à disposição deste Tribunal, tendo em vista seu deslocamento das cidades de Goiânia/GO a Goiás/GO.
Motivo: Conduzir veículo oficial para o Exmo. Desembargador-Presidente no evento de encerramento da II Semana da Memória do Judiciário
Goiano, que ocorrerá no dia 19 de maio de 2023, na Cidade de Goiás-GO.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral

 
 

 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

EXTRATO 10791-2023 ANDRESSA FURQUIM

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
Secretaria de Gestão de Pessoas
Processo Administrativo nº: 10791/2023– SISDOC
Interessado(a): ANDRESSA FURQUIM
Assunto: Kit Maternidade, Adotante e Paternidade
Decisão: Deferimento da extensão da licença à gestante no período de 18 de maio de 2023 a 19 de maio de 2023, da licença à gestante no
período de 20 de maio de 2023 a 16 de setembro de 2023 e da respectiva prorrogação, no período de 17 de setembro de 2023 a 15 de novembro
 de 2023, bem como deferimento dos benefícios de auxílio-natalidade e pré-escolar, inclusão de dependente para fins de Imposto de Renda,
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dependência econômica e redução de jornada.

 
Secretaria de Gestão de Pessoas
Processo Administrativo nº: 5621/2023 – SISDOC.
Interessado(a): FÁBIO ARAÚJO PEREIRA
Assunto: Condição especial de trabalho
Decisão: Indeferimento.

Portaria

Portaria SGPE

PORTARIA TRT 18ª Nº 1555/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

 
    O DIRETOR DA DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o teor do Processo Administrativo nº
10840/2023,
RESOLVE:
    Art. 1º Autorizar a servidora THAINÁ TÔRRES DE ARRUDA(s163627), ocupante de cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária,
lotada no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas de 1º Grau da 18ª Região, a exercer suas atribuições funcionais em
regime de teletrabalho, na modalidade INTEGRAL, a partir de 1º/6/2023 a 31/7/2023, em conformidade ao que dispõem as Resoluções CNJ nº
227/2016, CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº 160/2016. 
    Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

MATEUS VARGAS MENDONÇA  
Diretor da Divisão de Desenvolvimento de Pessoas

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1545/2023
 

PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
O DIRETOR DA DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o teor do Processo Administrativo Nº
10416/2023,                             
RESOLVE: 
Revogar, a partir de 29 de maio de 2023, a PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 1241/2022, que autorizou o regime de teletrabalho da servidora
GEÓRGIA INGÊNITO BARBOSA RIBEIRO, código s163732, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na
Secretaria da 13ª Vara do Trabalho de Goiânia.

Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
MATEUS VARGAS MENDONÇA 

Diretor da Divisão de Desenvolvimento de Pessoas 
 
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1554/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

 
    O DIRETOR DA DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL
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DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o teor do Processo Administrativo nº
10338/2023,
RESOLVE:
    Art. 1º Autorizar a servidora POLLYANA MARTINS MANRIQUE ESPERIDIÃO(s202564), ocupante de cargo da carreira de Analista Judiciário,
Área Judiciária, lotada na 17ª Vara do Trabalho de Goiânia/GO, a exercer suas atribuições funcionais em regime de teletrabalho - CET, na
modalidade INTEGRAL, a partir de 29/05/2023 a 12/6/2024, em conformidade ao que dispõem a Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPE nº 885/2023, as
Resoluções CNJ nº 227/2016, CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº 160/2016.
    Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

MATEUS VARGAS MENDONÇA 
Diretor da Divisão de Desenvolvimento de Pessoas

 
 

DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS

Portaria

Portaria SCR/DGMAG

PORTARIA TRT 18ª Nº 1476/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
     
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 10335/2023,
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER ao Excelentíssimo Juiz do Trabalho LUIZ EDUARDO DA SILVA PARAGUASSU, Titular da 3ª Vara do Trabalho de
Anápolis, 30 (trinta) dias de licença para tratamento da própria saúde, no período de 9 de maio a 7 de junho de 2023, nos termos do artigo 69,
inciso I, da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979.
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

Assinado eletronicamente 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 

Corregedor do TRT da 18ª Região
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1534/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 10428/2023,
CONSIDERANDO a solicitação de diárias formulada pela Diretora de Secretaria do Posto Avançado de Porangatu para o Excelentíssimo Juiz
Ranúlio Mendes Moreira, Titular da Vara do Trabalho de Uruaçu e Posto Avançado de Porangatu;
CONSIDERANDO os termos dos Provimentos SCR nº 01/2023 e 03/2023 desta Corte;
CONSIDERANDO os termos da Portaria TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 635/2022; e
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, do Regimento Interno,
R E S O L V E: 
Art. 1º. Autorizar o pagamento de 3,5 diárias de viagem, referente ao período de 30 de maio a 02 de junho de 2023, em razão do deslocamento
do Excelentíssimo 
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Juiz RANÚLIO MENDES MOREIRA, 
Titular da Vara do Trabalho de Uruaçu, no percurso Uruaçu – Porangatu – Uruaçu, bem como o consequente reembolso de transporte.
Motivo da viagem: realizar audiências presenciais no Posto Avançado de Porangatu, conforme PA Nº 10428/2023.
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

 
Assinado eletronicamente 

Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 
Corregedor do TRT da 18ª Região

 
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1483/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
CONSIDERANDO a lotação da Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta Thaís Meireles Pereira Villa Verde, na condição de Auxiliar do Foro
Trabalhista de Anápolis, a partir de 15 de agosto de 2022, com atuação na 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas do Trabalho de Anápolis, nos termos da
PORTARIA TRT 18ª SCR/DGMAG Nº 2102/2022; 
CONSIDERANDO as informações prestadas, via Processo Administrativo 14590/2022 e 5797/2023, pelos diretores da1ª, 2ª e 4ª Varas do
Trabalho de Anápolis; e
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a”, do Regimento Interno,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Revogar as Portarias TRT 18ª SCR/DGMAG nº 934/2023 e 937/2023.
Art. 2º Designar a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta THAÍS MEIRELES PEREIRA VILLA VERDE, Auxiliar do Foro Trabalhista de
Anápolis, para auxiliar na 2ª Vara do Trabalho de Anápolis nos interregnos de 04 a 06 e de 11 a 13 de maio de 2023 e para auxiliar na 4ª Vara do
Trabalho de Anápolis nos interregnos de 07 a 10 e de 14 a 17 de maio de 2023;
Art. 3º Designar o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto JOHNNY GONÇALVES VIEIRA, Auxiliar do Foro Trabalhista de Anápolis, para
auxiliar na 2ª Vara do Trabalho de Anápolis nos interregnos de 18 a 20, de 25 a 27 de maio e de 1º a 03 de junho de 2023;
Art. 4º Designar o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto JOHNNY GONÇALVES VIEIRA, Auxiliar do Foro Trabalhista de Anápolis, para
auxiliar na 4ª Vara do Trabalho de Anápolis nos interregnos de 21 a 24, 28 a 31 de maio e de 04 a 06 de junho de 2023;
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 
 

Assinado eletronicamente 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 

Corregedor do TRT da 18ª Região
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1535/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Sisdoc nº 5605/2023 e Processo Administrativo Proad nº 10062/2023,
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CONSIDERANDO a solicitação de diárias formulada pela Diretora de Secretaria do Posto Avançado de Iporá para o Excelentíssimo Juiz Lucas
Carvalho de Miranda Sá, Auxiliar fixo da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos;
CONSIDERANDO os termos do § 2º do art. 1º da RA nº 21/2014, que vincula o Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Iporá à Vara do
Trabalho de São Luís de Montes Belos;
CONSIDERANDO a justificativa apresentada pela Diretora de Secretaria do Posto Avançado de Iporá, nos autos do Processo Administrativo nº
5605/2023, esclarecendo o motivo pelo qual a quantidade de diárias requeridas ultrapassa o quantitativo previsto no anexo II da Portaria TRT 18ª
GP/DG nº. 156/2018; 
CONSIDERANDO a indicação do Excelentíssimo Juiz do Trabalho Lucas Carvalho de Miranda Sá, auxiliar fixo da Vara do Trabalho de São Luís
dos Montes Belos, para participar do 1º Seminário Litigância de Massa e Centros de Inteligência da Justiça do Trabalho, a ser realizado no dia 02
de junho de 2023 das 09h às 12h30 e das 14h:30 às 18h em Porto Alegre, nas dependências da Escola Judicial do TRT da 4ª Região, conforme
OFÍCIO CIRCULAR nº 17/COGP;
CONSIDERANDO os termos do Provimento SCR nº 01/2023 e 03/2023 desta Corte;
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, do Regimento Interno; e
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria TRT 18ª nº .1405/2023.
Art. 2º. Autorizar o pagamento de 2,5 diárias de viagem, no período de 29 a 30 de maio de 2023, em razão do deslocamento do Excelentíssimo J
uiz do Trabalho Substituto LUCAS CARVALHO DE MIRANDA SÁ, auxiliar fixo da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos, no percurso
São Luís dos Montes Belos-Posto Avançado de Iporá - São Luís dos Montes Belos, bem como o pagamento do reembolso de transportes.
Motivo da viagem: realizar audiências presenciais no Posto Avançado de Iporá, conforme PA Nº 5605/2023 e 10062/2023.
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

 
Assinado eletronicamente 

Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 
Corregedor do TRT da 18ª Região

 
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1477/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
    
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
CONSIDERANDO a lotação da Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta Thaís Meireles Pereira Villa Verde, na condição de Auxiliar do Foro
Trabalhista de Anápolis, a partir de 15 de agosto de 2022, com atuação na 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas do Trabalho de Anápolis, nos termos da
PORTARIA TRT 18ª SCR/DGMAG Nº 2102/2022; 
CONSIDERANDO as informações prestadas, via Processo Administrativo 14590/2022, pelos diretores da 2ª e 4ª Varas do Trabalho de Anápolis; e
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a”, do Regimento Interno,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta THAÍS MEIRELES PEREIRA VILLA VERDE, Auxiliar do Foro Trabalhista de
Anápolis, para auxiliar na 2ª Vara do Trabalho de Anápolis nos interregnos de 13 a 15, de 20 a 22 e de 27 a 29 de julho de 2023;
Art. 2º Designar a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta THAÍS MEIRELES PEREIRA VILLA VERDE, Auxiliar do Foro Trabalhista de
Anápolis, para auxiliar na 4ª Vara do Trabalho de Anápolis nos interregnos de 09 a 12; de 16 a 19; de 23 a 26 de julho de 2023 e de 30 de julho a
02 de agosto de 2023.
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 
 

Assinado eletronicamente 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 

Corregedor do TRT da 18ª Região
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1513/2023
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
        
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta nos Processos Administrativos nºs. 10225/2023 e 10352/2023, 
CONSIDERANDO a indicação do Excelentíssimo Juiz do Trabalho Lucas Carvalho de Miranda Sá, auxiliar fixo da Vara do Trabalho de São Luís
dos Montes Belos, para participar do 1º Seminário Litigância de Massa e Centros de Inteligência da Justiça do Trabalho, a ser realizado no dia 02
de junho de 2023 das 09h às 12h30 e das 14h:30 às 18h em Porto Alegre, nas dependências da Escola Judicial do TRT da 4ª Região, conforme
OFÍCIO CIRCULAR nº 17/COGP; e
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, do Regimento Interno,
R E S O L V E:
 
Art. 1º. Autorizar o pagamento de 2,5 diárias de viagem, no período de 1º a 03 de junho de 2023, referente ao deslocamento do Excelentíssimo
Juiz do Trabalho Lucas Carvalho de Miranda Sá, Auxiliar Fixo da Vara do Trabalho de São Luís dos Montes Belos, no percurso São Luís dos
Montes Belos – Porto Alegre – São Luís dos Montes Belos, bem como o reembolso de transporte.
Motivo da viagem: 1º Seminário Litigância de Massa e Centros de Inteligência da Justiça do Trabalho.
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 
 

Assinado eletronicamente 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 

Corregedor do TRT da 18ª Região
 

 

DESPACHO CONCESSIVO DE PROVENTOS
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

DIVISÃO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS
 

DESPACHO CONCESSIVO DE PROVENTOS
 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 4173/2023, e considerando a opção pelo Regime Complementar de
Previdência Social estabelecida na Lei nº 14.463/2022,
 
RESOLVE:
 
I - Ratificar que a senhora SILENE APARECIDA COELHO, aposentada no cargo de Desembargadora do Trabalho, optou em 28.11.2022 pelo
Regime Complementar de Previdência Social, com escopo na Lei nº 14.463/2022, cujo respectivo BENEFÍCIO ESPECIAL corresponde ao valor de
R$ 37.697,21 (trinta e sete mil, seiscentos e noventa e sete reais e vinte e um centavos), que deverá doravante ser corrigido de acordo com os
índices legais aplicáveis à espécie;
II – Estabelecer que ao valor do Benefício Especial apurado deverá ser somado à parcela que corresponde ao limite do Teto do valor
previdenciário baseado em 100% das remunerações contributivas previdenciárias, sem paridade salarial, sendo a contribuição previdenciária
calculada em conformidade com o § 6º, inciso II e § 7º, II, do art. 4º da EC nº 103/2019, e o cálculo da média aritmética apurado conforme inciso I
do §§ 1º e 2º do art. 26, c/c § 1º do art. 1º da Lei nº 12.618/2012, aplicando-se o limite do teto Constitucional estabelecido no art. 37, XI, com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003, com efeitos a partir de 12 de maio de 2023, estando abaixo descritas as parcelas
que comporão os respectivos proventos de aposentadoria:
 

 
(assinado eletronicamente)

Desembargador EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA
Corregedor do TRT da 18ª Região
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Discriminação das parcelas Valor (R$

BENEFÍCIO ESPECIAL ORIGINAL 37.298,13

CORREÇÃO PORT. INTERMIN. MPS/MF Nº 26/2023 (1,07% NOV 2022) 37.697,21

LIMITE TETO PREVIDENCIÁRIO (100%) 6.849,42

TOTAL DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA 44.546,63

LIMITE TETO CONSTITUCIONAL R$ 41.650,92 -2.895,71

TOTAL DOS PROVENTOS A RECEBER 41.650,92

Código para aferir autenticidade deste caderno: 200280



 
Goiânia, 29 de maio de 2023.

[assinado eletronicamente]
EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA

DESEMBARGADOR DO TRABALHO
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1544/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 10511/2023; e
CONSIDERANDO ainda a Resolução nº 293/2019 do CNJ, Resolução nº 253/2019 do CSJT e a decisão proferida pelo Ex.mo Ministro Dias
Toffoli, nos autos do processo RGD CNJ Nº 0009882-49.2019.2.00.0000,
RESOLVE:
Art. 1º. DEFERIR ao Excelentíssimo Juiz do Trabalho ARMANDO BENEDITO BIANKI, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Anápolis, o pedido de
alteração das férias referentes ao 1º período de 2021, designadas para o período de 1º a 20 de agosto de 2023, conforme PORTARIA TRT 18ª
SCR/DGMAG Nº 3400/2022, para que sejam usufruídas de 6 a 25 de novembro de 2023, com conversão em pecúnia do período de 26 de
novembro a 5 de dezembro de 2023. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 

Assinado eletronicamente 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 

Corregedor do TRT da 18ª Região
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1482/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
        
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 10242/2023,
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER ao Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto WAGSON LINDOLFO JOSÉ FILHO, Volante Regional, 21 (vinte e um) dias
de licença para tratamento da própria saúde, no período de 3 a 23 de maio de 2023, nos termos do artigo 69, inciso I, da Lei Complementar nº 35,
de 14 de março de 1979.
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 

Assinado eletronicamente 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 

Corregedor do TRT da 18ª Região
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1543/2023
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 10549/2023,
CONSIDERANDO a solicitação de diárias formulada pelo Diretor de Secretaria da Vara do Trabalho de Catalão para a Excelentíssima Juíza do
Trabalho Substituta Marcella Dias Araújo Freitas, volante regional, designada para auxiliar na unidade no período de 02 de maio a 31 de
dezembro de 2023, nos termos da Portaria SCR/DGMAG nº. 1207/2023;
CONSIDERANDO os termos do Provimento SCR nº 01/2023 e 03/2023 desta Corte; e
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, do Regimento Interno,
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º. Autorizar o pagamento de 2,5 diárias de viagem, no período de 30 de maio a 1º de junho de 2023, referente ao deslocamento da 
Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta MARCELLA DIAS ARAÚJO FREITAS, Volante Regional, no percurso Goiânia – Catalão – Goiânia,
bem como o pagamento do reembolso de transportes.
Motivo da viagem: realizar audiência presencial na Vara do Trabalho de Catalão.
Art. 2º. Autorizar o pagamento de 2,5 diárias de viagem, no período de 05 a 07 de junho de 2023, referente ao deslocamento da Excelentíssima
Juíza do Trabalho Substituta MARCELLA DIAS ARAÚJO FREITAS, Volante Regional, no percurso Goiânia – Catalão – Goiânia, bem como o
pagamento do reembolso de transportes.
Motivo da viagem: realizar audiência presencial na Vara do Trabalho de Catalão.
Art. 3º. Autorizar o pagamento de 2,5 diárias de viagem, no período de 13 a 15 de junho de 2023, referente ao deslocamento da Excelentíssima
Juíza do Trabalho Substituta MARCELLA DIAS ARAÚJO FREITAS, Volante Regional, no percurso Goiânia – Catalão – Goiânia, bem como o
pagamento do reembolso de transportes.
Motivo da viagem: realizar audiência presencial na Vara do Trabalho de Catalão.
Art. 4º. Autorizar o pagamento de 2,5 diárias de viagem, no período de 20 a 22 de junho de 2023, referente ao deslocamento da Excelentíssima
Juíza do Trabalho Substituta MARCELLA DIAS ARAÚJO FREITAS, Volante Regional, no percurso Goiânia – Catalão – Goiânia, bem como o
pagamento do reembolso de transportes.
Motivo da viagem: realizar audiência presencial na Vara do Trabalho de Catalão.
Art. 5º. Autorizar o pagamento de 2,5 diárias de viagem, no período de 27 a 29 de junho de 2023, referente ao deslocamento da Excelentíssima
Juíza do Trabalho Substituta MARCELLA DIAS ARAÚJO FREITAS, Volante Regional, no percurso Goiânia – Catalão – Goiânia, bem como o
pagamento do reembolso de transportes.
Motivo da viagem: realizar audiência presencial na Vara do Trabalho de Catalão.

Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 
 

Assinado eletronicamente 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 

Corregedor do TRT da 18ª Região
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1479/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
CONSIDERANDO a lotação do Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto JOHNNY GONÇALVES VIEIRA, na condição de Auxiliar do Foro
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Trabalhista de Anápolis, a partir de 15 de agosto de 2022, com atuação na 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas do Trabalho de Anápolis, nos termos da
PORTARIA TRT 18ª SCR/DGMAG Nº 2101/2022; 
CONSIDERANDO as informações prestadas, nos Processos Administrativos Sisdoc 14430/2022 e 5797/2023, pelos Excelentíssimos Juízes
Titulares e Auxiliares do Foro de Anápolis; e
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a”, do Regimento Interno,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto JOHNNY GONÇALVES VIEIRA, Auxiliar do Foro Trabalhista de Anápolis, para
auxiliar na 3ª Vara do Trabalho de Anápolis no período de 07 a 10 de junho 2023;
Art. 2º Designar o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto JOHNNY GONÇALVES VIEIRA, Auxiliar do Foro Trabalhista de Anápolis, para
responder na 1ª Vara do Trabalho de Anápolis no período de 11 a 18 de junho 2023;
Art. 3º Designar o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto JOHNNY GONÇALVES VIEIRA, Auxiliar do Foro Trabalhista de Anápolis, para
auxiliar na 4ª Vara do Trabalho de Anápolis no período de 19 de junho a 08 de julho de 2023;
Art. 4º Designar o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto JOHNNY GONÇALVES VIEIRA, Auxiliar do Foro Trabalhista de Anápolis, para
auxiliar na 3ª Vara do Trabalho de Anápolis no período de 09 de julho a 06 de agosto de 2023;
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 
 

Assinado eletronicamente 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 

Corregedor do TRT da 18ª Região
 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1541/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 

Divisão de Gestão de Magistrados
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista as disposições contidas no Processo Administrativo nº 10006/2023, e
CONSIDERANDO ainda a Resolução nº 293/2019 do CNJ, a Resolução nº 253/2019 do CSJT e a decisão proferida pelo Ex.mo Ministro Dias
Toffoli, nos autos do processo RGD CNJ Nº 0009882-49.2019.2.00.0000,
RESOLVE:
 
Art. 1º. CONCEDER à Excelentíssima Juíza do Trabalho MARIA DAS GRAÇAS GONÇALVES OLIVEIRA, Titular da 7ª Vara do Trabalho de
Goiânia, 20 (vinte) dias de férias regulamentares, referentes ao 1º período de 2022, para que sejam usufruídas no período de 14 de agosto a 2 de
setembro de 2023, com a conversão de 10 (dez) dias em abono pecuniário, indicados para o período de 3 a 12 de setembro de 2023.
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
 

Assinado eletronicamente 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 

Corregedor do TRT da 18ª Região
 

 
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1478/2023

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
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SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
Divisão de Gestão de Magistrados

       
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
CONSIDERANDO a lotação da Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta Thaís Meireles Pereira Villa Verde, na condição de Auxiliar do Foro
Trabalhista de Anápolis, a partir de 15 de agosto de 2022, com atuação na 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas do Trabalho de Anápolis, nos termos da
PORTARIA TRT 18ª SCR/DGMAG Nº 2102/2022; 
CONSIDERANDO as informações prestadas, via Processo Administrativo 14590/2022, pelos diretores da 2ª e 4ª Varas do Trabalho de Anápolis; e
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a”, do Regimento Interno,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta THAÍS MEIRELES PEREIRA VILLA VERDE, Auxiliar do Foro Trabalhista de
Anápolis, para auxiliar na 2ª Vara do Trabalho de Anápolis nos interregnos de 08 a 10 e de 15 a 17 de junho de 2023;
Art. 2º Designar a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta THAÍS MEIRELES PEREIRA VILLA VERDE, Auxiliar do Foro Trabalhista de
Anápolis, para auxiliar na 4ª Vara do Trabalho de Anápolis nos dias 07 e 18 de junho, e no interregno de 11 a 14 de junho de 2023.
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 
 
 
  

Assinado eletronicamente 
Desembargador Eugênio José Cesário Rosa 

Corregedor do TRT da 18ª Região
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ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2023


No dia 26 de maio de 2023, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho da 18ª Região,  Eugênio José Cesário Rosa e  o Diretor de Secretaria da


Corregedoria  Regional,  Fábio  Oliveira  Borges  Júnior,  foram  recepcionados  pelo


Excelentíssimo  Juiz  Titular,  Eduardo  Tadeu  Thon,  pela  Excelentíssima  Juíza


Auxiliar, Carolina de Jesus Nunes, e pelo Diretor de Secretaria da Vara do Trabalho,


para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 24 de


março de 2023, com  fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do


Trabalho. O Excelentíssimo Juiz Armando Benedito Bianki, que exercia a titularidade


deste Juízo, foi removido em 02 de maio de 2023 para a 1ª Vara do Trabalho de


Anápolis  (PORTARIA  TRT  18ª  SCR/DGMAG  Nº  1.104/2023). Esta  correição


ordinária abrange o período compreendido entre 1º.05.2022 e 31.03.2023.


O  edital  nº  27/2023,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº


3722/2023, em  17 de maio de 2023, nas páginas  2/3, tornou pública a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor inspecionou a Vara do Trabalho de Valparaíso de


Goiás,  adotando-se  a  modalidade  semipresencial,  nos  moldes  disciplinados  pelo


artigo  1º,  II,  do  Provimento  TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em  que


conversou com os magistrados e o Diretor de Secretaria da unidade, orientando-os


quanto às melhores práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos


serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.
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2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  -  Subseção de  Valparaíso  de  Goiás, o


Ministério Público do Trabalho e  a AGATRA – Associação Goiana dos Advogados


Trabalhistas  foram informados da realização da Correição Ordinária nesta Vara do


Trabalho,  por meio dos Ofícios TRT/SCR Nº  060, 061 e  062, expedidos em 16 de


maio de 2023. Embora regularmente divulgada, não foi registrado o comparecimento


de  autoridades,  advogados  ou  outros  interessados  em apresentar  sugestões  ou


críticas aos trabalhos desempenhados por esta Vara, visando ao aprimoramento da


prestação jurisdicional.


3 DOS MAGISTRADOS


3.1 AUTORIZAÇÃO PARA RESIDIR FORA DA COMARCA


Não há requerimento formulado pelo magistrado titular, solicitando autorização para


residir  fora  dos limites da jurisdição da unidade.  A Excelentíssima Juíza Auxiliar


encontra-se amparada pela Resolução Administrativa nº 85/2015, tendo autorização


para residir em Brasília-DF. 


3.2 AFASTAMENTOS DOS MAGISTRADOS


Magistrado De Até Motivo Período


Eduardo Tadeu Thon 


5/17/22 6/5/22 Férias 2º período de 2020 


6/27/22 7/6/22
Licença Trânsito


Magistrado
-


9/29/22 10/16/22 Férias 1º período de 2021 


11/16/22 11/17/22 Férias 1º período de 2021 


4/12/23 5/1/23 Férias 2º período de 2021 


5/2/23 5/11/23
Licença Trânsito


Magistrado
-


* Dados extraídos da base de dados do SGM e relativos ao período de 1º.01.2022 a 31.05.2023.


Magistrado De Até Motivo Período


Carolina de Jesus Nunes 10/27/21 4/24/22 Licença Gestante –
Magistrado


-
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4/25/22 5/14/22 Férias 1º período de 2021 


5/15/22 6/3/22 Férias 2º período de 2021 


11/28/22 12/17/22 Férias 1ª período de 2022 


* Dados extraídos da base de dados do SGM e relativos ao período de 1º.01.2022 a 31.05.2023.


3.3 MAGISTRADOS  QUE  ATUARAM  NA  UNIDADE  NO  PERÍODO
CORRECIONADO


MAGISTRADO Designação/Afastamento Data Inicial Data Final


Eduardo Tadeu Thon
Vara Do Trabalho De Valparaíso


De Goiás (Lotação)
05/02/2023 -


Armando Benedito Bianki
Vara Do Trabalho De Valparaíso


De Goiás (Lotação)
04/29/2022 05/01/2023


Carolina De Jesus Nunes
Vara Do Trabalho De Valparaíso


De Goiás (Lotação)
07/29/2013 -


Wagson Lindolfo José Filho
Vara Do Trabalho De Valparaíso


De Goiás
05/02/2022 05/11/2022


4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL
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A Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás possui jurisdição sobre os seguintes


municípios:  Águas  Lindas  de  Goiás,  Cidade  Ocidental,  Novo  Gama,  Santo


Antônio do Descoberto e Valparaíso de Goiás (sede da jurisdição).


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Valparaíso de Goiás, desde 2010 houve um acréscimo


populacional da ordem de 32% (de 132.982 para 175.720 habitantes1 em 2021). O


município de Valparaíso de Goiás é o que mais cresce no entorno sul do Distrito


Federal e um dos que mais crescem no Brasil. O setor de serviços responde por


quase todo o PIB do município.  Segundo as estatísticas do Cadastro Central  de


Empresas,  referentes  ao exercício  de 2020,  o  município  possui  2.670 empresas


atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de 17.233 pessoas e salário


médio mensal de 1,8 salários mínimos. Toda a população reside na área urbana do


município.    


Evolução da Demanda Processual


* Na apuração da demanda processual não foram consideradas as cartas precatórias e de ordem recebidas.


* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.


1  Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, disponível em www.ibge.gov.br.
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Sumaríssimo Ordinário Total


2021/2020
163 163 326


22,5% 23,4% 23,0%


2022/2021
-55 -177 -232


-6,2% -20,6% -13,3%


5


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
9/


05
/2


02
3 


15
:1


7:
28


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


35
64


/2
02


3.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
95


88
73


18
Anexo 1 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁSATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS
3732/2023 - Terça-feira, 30 de Maio de 2023 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 5







A unidade recebeu, no último exercício (2022), 1.514 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2021, uma queda na movimentação processual de 13,3% (-


232 processos). Considerado o último triênio (2020/2022), a unidade recebeu, em


média,  1.560  processos/ano.  Neste exercício,  considerando o número de ações


protocoladas até março, a expectativa é de que a demanda processual desta Vara


do Trabalho fique em torno de 1.512 processos.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  -  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:
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O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi


desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,  com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO, CELERIDADE, PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito, e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17


variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses


anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram em funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou municipal,  ou ainda conforme o porte  ou a faixa de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas  do  Trabalho  na  melhoria  da  efetividade da  prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. De acordo com o relatório mais recente do IGEST,


referente ao período de 1º.01.2022 a 31.12.2022, a Vara do Trabalho de Valparaíso


de  Goiás,  analisada  em  nível  nacional  e  regional,  apresentou  o  seguinte


desempenho: 93º lugar, entre 271 Varas do Trabalho existentes no País dentro


da mesma movimentação processual; e 16º lugar entre 20 Varas do Trabalho


existentes na Região dentro da mesma movimentação processual. 
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5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


TIPO
Quantidade de


Audiências
Média Mensal de


Audiências
Média Diária de


Audiências


Inicial 1.348 112,33 6,39


Instrução 619 51,58 2,93


Una 22 1,83 0,10


ATC - Conhecimento 56 4,67 0,27


ATC - Execução 9 0,75 0,04


Média 411 34 2


Obs: Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 211 dias úteis no período correcionado.


Últimas Audiências Designadas


Tipo de Audiência Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


Inicial agosto/2023 agosto/2023


Instrução setembro/2023 setembro/2023


* Dados extraídos do sistema PJe em 09.05.2023.


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens  2.3  e  2.4  do  Relatório  de  Correição,  constatou-se  que,  no  período


correcionado, os magistrados realizaram audiências semanalmente,  invertendo-se


tão somente os dias. Em uma semana, o magistrado fazia a pauta de segunda a


quarta-feira,  na  próxima  de  quarta  a  sexta-feira,  respectivamente.  Registrou  o


Corregedor que a Excelentíssima Juíza Auxiliar teve o deferimento do Tribunal para


realizar  suas  audiências  remotamente  pela  condição  de  lactante,  conforme


8


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
9/


05
/2


02
3 


15
:1


7:
28


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


35
64


/2
02


3.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
95


88
73


18
Anexo 1 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁSATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS
3732/2023 - Terça-feira, 30 de Maio de 2023 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 8







RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 43/2023. Os dados constantes da tabela acima


informam que a unidade realizou no período correcionado (1º.05.2022 a 31.03.2023)


um total de 619 audiências de instrução.


Considerando que as audiências neste juízo estão sendo marcadas para prazo um


pouco acima do desejável,  e que o tempo médio de duração dos processos na


unidade, ao final do exercício de 2022, ficou acima da meta regional, o Corregedor,


sem olvidar das dificuldades enfrentadas pelos magistrados,  recomenda que seja


avaliada a possibilidade de um incremento na pauta de audiências, visando


minimizar os impactos no prazo médio da prestação jurisdicional, e adotando-


se como regra o formato presencial. Ressalta-se que recomendação semelhante


constou da ata de correição ordinária em 2022 (...recomenda-se aos magistrados


atuantes  nesta  Vara  do  Trabalho  que  incrementem as  pautas  de  audiências  de


instrução,  adotando-se  preferencialmente  o  formato  presencial,  avaliando  a


necessidade de se aumentar os dias da semana ou turnos em que são realizadas,


dando maior vazão aos processos represados, além de minimizar os impactos no


prazo médio da prestação jurisdicional).  Embora os  dados deste ano ainda não


reflitam a  realidade  da  Vara  do  Trabalho,  o  Corregedor  registrou que  já  é


possível perceber um elastecimento do prazo em ambos os ritos, como se verá


adiante. 


5.3 FASE DE CONHECIMENTO


 
* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.
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* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.


 
* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.


* Na apuração da demanda processual não foram consideradas as cartas precatórias e de ordem recebidas.


 
* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.
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* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.


 
* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.


PROCESSOS SEM JULGAMENTO


ANO DE DISTRIBUIÇÃO
NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS


PENDENTES DE JULGAMENTO


2019 2


2020 4
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2021 18


2022 480


2023 339


TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E NÃO
JULGADOS


843


TEMPO MÉDIO 188,25 dias


As informações trazidas pelos gráficos acima demonstram o crescimento contínuo


do prazo médio de duração dos processos nesta Vara do Trabalho, ultrapassando a


meta  estabelecida  pela  Corregedoria  Regional,  que  é  de  90  e  180  dias,


respectivamente, para os processos que tramitam nos ritos sumaríssimo e ordinário.


Os dados deste ano ainda não refletem a realidade da Vara do Trabalho, em


razão  do  período  de  suspensão  de  realização  de  audiências,  conforme


disposto no artigo 220, § 2º, do CPC, e do feriado de Carnaval, mas já sinalizam


um elastecimento do prazo. Segundo os dados estatísticos extraídos do sistema e-


Gestão, o prazo médio da entrega da prestação jurisdicional (do ajuizamento até a


solução do processo), no rito sumaríssimo, que era de  130 dias em 2021, sofreu


aumento, em 2022, chegando a 148 dias, e, em 2023 (até o mês de março), passou


para 180 dias; no rito ordinário, essa média subiu de 158 dias em 2021, para 184


dias em  2022,  com  aumento neste  exercício,  passando  para  219 dias.  O


Desembargador-Corregedor  recomendou  aos  magistrados  atuantes  nesta


unidade que continuem envidando os esforços necessários visando à redução


e adequação desses prazos à meta regional. A análise dos processos demonstra


que o juízo correcionado observa a ordem cronológica dos processos ajuizados.


Contudo,  o Desembargador-Corregedor determinou  a  identificação  dos


processos  ainda  pendentes  de  solução,  em  relação  ao  ano  de  2019,


especificando as razões de ainda não haverem sido solucionados, no prazo de


15 (quinze) dias.  As informações deverão ser prestadas nos autos que tratam da


correição ordinária da unidade neste exercício (PA SISDOC nº 3564/2023).
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5.4 FASE DE EXECUÇÃO


  
* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.


  
* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.


No exercício  de  2022,  a  Vara  do  Trabalho  de  Valparaíso  de  Goiás  iniciou  228


execuções e baixou 572, o que culminou em uma taxa de congestionamento líquida


de 37%, ainda um pouco acima da média do Regional no mesmo ano, que foi de


36%. O Desembargador-Corregedor, visando à continuidade do bom desempenho


da unidade, concitou os Excelentíssimos Juízes que aqui atuam, bem como ao corpo


de servidores da Secretaria, que continuem observando as orientações contidas na


Recomendação TRT 18ª SCR Nº 1/2020, sugerindo, apenas, uma maior inclusão


em pauta de processos da fase executória para tentativa de conciliação.
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5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS  TECNOLÓGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Segundo  informações  prestadas  pela  direção  da  unidade,  são  utilizados  os


seguintes  convênios:  SISBAJUD,  RENAJUD/DETRANET,  INFOJUD,  CENTRAL


NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE – CNIB, CONECTIVIDADE/CEF, CONVÊNIO


DE ACESSO AOS SALDOS  E EXTRATOS DE CONTAS JUDICIAIS NA CEF e


CCS-CADASTRO DE CLIENTES DE SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL  (item  6


do Relatório de Correição). O Desembargador-Corregedor, visando à continuidade


do bom desempenho da unidade na fase executória,  recomendou que a unidade


continue observando as orientações contidas na Recomendação TRT 18ª SCR Nº


1/2020, fazendo uso de todos os convênios, independentemente de solicitação da


parte. 


5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Processos com Partes Cadastradas sem Inscrição de CPF e CNPJ 


Total de Processos no Ano Anterior Total de Processos no Ano Corrente


13 25


* Dados extraídos do sistema SAOPJE em 09.05.2023.


Na última visita correcional, a unidade possuía 13 processos com dados cadastrais


das  partes  desprovidos  de  CNPJ  ou  CPF,  ou  com informações  incompletas  ou


erradas nos sistemas informatizados de 1º  Grau.  Neste  exercício,  o  Sistema de


Apoio Operacional do PJE - SAOPJE informa que a unidade possui, se excluídos


todos os processos arquivados definitivamente, 25 registros nessa condição.


6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE
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CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 Que a Secretaria da Vara, antes de proceder ao arquivamento definitivo


dos autos, verifique se há contas judiciais com valores disponíveis vinculados ao


processo. Nesta correição o Desembargador-Corregedor constatou que a unidade


promoveu  o  arquivamento  de  processos  mesmo  havendo  saldo  em  depósitos


judiciais,  em  desacordo  com  o  procedimento  disciplinado  no  artigo  1º  do  Ato


Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 01/2019, e Provimento n° 01/2020-SCR/TRT18 (item


7.2 – 3 do Relatório de Correição). 


Essa recomendação foi atendida.


7.2 A observância à RECOMENDAÇÃO Nº 4/2018 da Corregedoria-Geral da


Justiça do Trabalho, que dispõe acerca da prolação de decisões líquidas na fase de


conhecimento,  visando dar maior agilidade à fase de execução (item 7.2 – 6 do


Relatório de Correição).


Essa recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 8.1.1.


7.3 Que a Unidade atente para o teor do OFÍCIO-CIRCULAR TRT 18ª SGJ


Nº 018/2021, o qual encaminha cópia do Ofício Circular TST.GP nº 151, do Tribunal


Superior do Trabalho, informando sobre a alteração da Lei nº 11.101/2005 (Lei de


Falências e Recuperações) pela Lei nº 14.112/2020, com destaque para os novos §§


7º-B e 11 do art. 6º e o novo art. 7º-A. Com tais alterações, passou a ser necessária


a expedição de certidão individualizada para habilitação do crédito trabalhista no


Juízo  da  Recuperação Judicial  (item 7.2  –  38  do  Relatório  de  Correição).  Além


disso,  uma  vez  expedida  a  mencionada  certidão,  deverá  a  Vara  do  Trabalho


prosseguir, se for o caso, com a execução dos créditos previdenciários, abstendo-


se  de  efetuar  o  lançamento  do  movimento  referente  ao  arquivo  provisório  (item


7.2 – 39 do Relatório de Correição).


Essa recomendação foi atendida.


7.4 Que  a  Unidade  observe  o  teor  do  OFÍCIO  CIRCULAR  CONJUNTO


CSJT.GP.GVP.CGJT Nº  36,  de  7  de  abril  de  2022,  que  trata  da  retomada das


atividades  presenciais  dos  Magistrados  do  Trabalho  nas  unidades  judiciárias.


Mencionado ofício ressalta “a necessidade de observância do contido no art. 93, VII,


da Constituição Federal no que toca à presença física dos Magistrados do Trabalho


nas respectivas unidades jurisdicionais de 1º e 2º graus, assim como o previsto no


art. 35, VI, da LOMAN”.


Essa recomendação foi atendida.
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8 RECOMENDAÇÕES GERAIS


8.1 Recomendações reiteradas


Diante do não atendimento de recomendações feitas na última visita correcional, o


Desembargador-Corregedor reiterou:


8.1.1 A observância à RECOMENDAÇÃO Nº 4/2018 da Corregedoria-Geral da


Justiça do Trabalho, que dispõe acerca da prolação de decisões líquidas na fase de


conhecimento, visando dar maior agilidade à fase de execução (item  7.2 – 6 do


Relatório de Correição).


8.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:


8.2.1 Que a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  dedique  especial  atenção  aos


dados  da  ferramenta  do  Hórus  18,  denominada  “Gestão  de  Vara  do  Trabalho”.


Conforme consulta realizada em 10.05.2023, os painéis das fases de conhecimento,


liquidação e execução apresentaram pastas de tarefas com processos acima da


normalidade estabelecida pelo sistema (item 7.2 – 13 do Relatório de Correição). 


16


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
9/


05
/2


02
3 


15
:1


7:
28


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


35
64


/2
02


3.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
95


88
73


18
Anexo 1 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁSATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS
3732/2023 - Terça-feira, 30 de Maio de 2023 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 16







8.2.2 Que  a  Vara  do  Trabalho  observe  o  disposto  no  artigo  49 do  PGC,


especialmente no que se refere à ocasião do lançamento do movimento referente ao


início da execução, no sistema informatizado PJe, visando à correta alimentação do


sistema e-Gestão (item 7.2 – 17 do Relatório de Correição).
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8.2.3 De se ressaltar, que as auditorias permanentes da Corregedoria Regional


constituem  procedimento  que  facilita  a  atividade  correcional  e  contribui  para  a


regularidade dos trabalhos das Varas do Trabalho. O Desembargador-Corregedor


orienta a Secretaria da Vara para que observe os relatórios encaminhados nos autos


da correição permanente e, caso necessário, apresente suas respostas em tempo


hábil (PA 7619/2014). 


9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás conta com um quadro de lotação (ideal)


de 16 servidores, incluindo o Diretor de Secretaria. Na atualidade, a unidade possui


01 claro de lotação. 


Segundo estudos promovidos pela Administração do Tribunal, a Vara do Trabalho


de Valparaíso de Goiás possui quadro de servidores adequado aos ditames da novel


Resolução  296,  do  CSJT (art.  8º),  em sintonia  com as  orientações  contidas  na


Resolução 219/2016, do Conselho Nacional de Justiça.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se amoldam às situações descritas na redação atual da Resolução Administrativa nº


160/2016 deste Regional.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2022


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente,


excluídos os suspensos e sobrestados no ano corrente). 


Meta 1 - 2022 - VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IPJ*


Saldo da
Meta


Grau de
Cumprimento


1.506 1.324 26 20 87,6% -189 87,5%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


No  exercício  de  2022,  a  Vara  do  Trabalho  de  Valparaíso  de  Goiás atingiu  o


percentual  de  87,5%,  no cumprimento dessa meta (1.506 processos recebidos e


1.324 solucionados), índice inferior àquele registrado em 2021 (100,5%). 
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Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar, até 31/12/2022,


pelo menos 93% dos processos distribuídos até 31/12/2020). (cumprida)


Meta 2 - 2022 - VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados


Julgados
Anterior


IPA* Saldo
Grau de


Cumprimento


632 0 0 26 604 99,7% 42 107,2%


PA = Índice de Processos Antigos


A  unidade  possuía  632 processos  distribuídos  até  31/12/2020,  pendentes  de


solução, dos quais 604 foram solucionados até o final de 2021. Ao final do exercício


de 2022, a unidade conseguiu atingir o montante de 630 processos julgados, o que


corresponde,  para  fins  de  cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de


107,2%.  O Desembargador-Corregedor  parabenizou os  magistrados e  servidores


pelo atingimento da meta.


Meta 3 – Estimular a conciliação (aumentar o índice de conciliação em relação


à média do biênio 2019/2020,  em 1 ponto percentual.  Cláusula  de barreira:


40%). (cumprida)


Meta 3 - 2022 - VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS


Solucionados Conciliados Saldo
Biênio


2019-2020
IConc* Grau de Cumprimento


1.227 653 261 30,90% 53,2% 166,8%


*IConc = Índice de Conciliações


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2019/2020, foi de  30,90%.


No exercício de 2022, o índice de conciliação foi de 53,2%, atingindo, para fins da


meta em exame, o grau de cumprimento de 166,8%. O Desembargador-Corregedor


reconheceu  o  excelente  índice  e  parabenizou  os  magistrados  e  servidores  pelo


resultado alcançado.


Meta 5 – Reduzir a taxa de congestionamento (reduzir em 1 ponto percentual a


taxa  de  congestionamento  líquida,  exceto  execuções  fiscais,  em  relação  a


2020.  Cláusula  de  barreira  na  fase  de  conhecimento:  40%  e  Cláusula  de


barreira na fase de execução: 65%). 


Meta 5 - 2022 - VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS


Pendentes Baixados Suspensos
TCLNF
2022


Meta
TCLNF


TCLC
BARREIRA


TCLC
TCLENF


BARREIRA
TCLENF


GC


2.118 1.820 817 41,7% 39,4% 42,5% 40% 39,7% 65% 94,5%


TCLNF - Taxa de Congestionamento Líquida Não Fiscal.


TCLC - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Conhecimento.
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TCLENF - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Execução, considerando-se apenas Execução Não Fiscal.


No exercício de 2022, a unidade atingiu o percentual de 94,5% no cumprimento da


meta  em  questão.  O  Desembargador-Corregedor  destacou  que  a  taxa  de


congestionamento  líquida  da  unidade,  na  fase  de  conhecimento,  ficou  acima do


limite estabelecido como cláusula de barreira, que é de 40%.


11 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2023


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente,


excluídos os suspensos e sobrestados no ano corrente). 


Meta 1 - 2023 - VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IPJ* Saldo


Grau de
Cumprimento


377 328 6 3 86,3% -53 86,1%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


Considerando o resultado parcial aferido, referente aos meses de janeiro a março, a


unidade  atingiu  o  percentual  de  86,1% no  cumprimento  da  meta  em  questão,


considerando  a  metodologia  de  cálculo  definida  para  o  referido  exercício.  O


Desembargador-Corregedor considerou viável o atingimento da meta por esta Vara


do Trabalho,  levando-se em conta  que o  período de apuração parcial  abrangeu


apenas os meses de janeiro a março, notoriamente atípicos em relação à prestação


jurisdicional,  em face  do  recesso forense,  seguido  do  período de  suspensão da


realização de audiências, em razão do disposto no artigo 220, § 2º, do CPC, e do


feriado de Carnaval.


Meta 2 – Julgar processos mais antigos (identificar e julgar, até 31/12/2023,


pelo menos 93% dos processos distribuídos até 31/12/2021). (cumprida)


Meta 2 - 2023 - VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados


Julgados
Anterior


IPA* Saldo
Grau de


Cumprimento


608 1 1 7 581 96,7% 22 104,0%


*IPA = Índice de Processos Antigos


A  unidade  possuía  608  processos  distribuídos  até  31/12/2021,  pendentes  de


solução,  dos  quais  581  foram  solucionados  até  o  final  de  2022.  No  presente


exercício,  considerados  os  dados  estatísticos  até  o  mês  de  março,  a  unidade
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solucionou  mais  7  processos,  atingindo,  para  fins  de  cumprimento  da  meta  em


exame,  o  percentual  de  104%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  os


magistrados e servidores pelo resultado alcançado.


Meta 3 – Estimular a conciliação (aumentar o índice de conciliação em relação


à média do biênio 2020/2021,  em 1 ponto percentual.  Cláusula  de barreira:


40%). (cumprida no período)


Meta 3 - 2023 - VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS


Solucionados Conciliados Saldo
Biênio


2020/2021
IConc* Grau de Cumprimento


299 142 51 29,25% 47,5% 157,0%


*IConc = Índice de Conciliações


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2020/2021, foi de 29,25%.


Até o mês de março deste exercício, o índice de conciliação aferido nesta unidade


foi de  47,5%, atingindo, para fins da meta em exame, o grau de cumprimento de


157%.  O  Desembargador-Corregedor  encareceu aos  magistrados  a  continuidade


dos esforços necessários para a pacificação dos conflitos submetidos à apreciação


do juízo.


Meta 5 – Reduzir a taxa de congestionamento (reduzir em 0,5 ponto percentual


a taxa de congestionamento líquida, exceto execuções fiscais, em relação a


2021 (35,9%). Cláusula de barreira na fase de conhecimento: 40% e Cláusula de


barreira na fase de execução: 65%). 


Meta 5 - 2023 - VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS


Pendentes Baixados Suspensos
TCLNF
2023


Meta
TCLNF


TCLC
BARREIRA


TCLC
TCLENF


BARREIRA
TCLENF


GC


2.388 1.732 707 49,3% 35,4% 48,2% 40,0% 52,0% 65,0% 71,9%


TCLNF - Taxa de Congestionamento Líquida Não Fiscal.


TCLC - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Conhecimento.


TCLENF - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Execução, considerando-se apenas Execução Não Fiscal.


Considerando o resultado parcial aferido, referente aos meses de janeiro a março, a


unidade atingiu o percentual  de  71,9% no cumprimento da meta em questão.  O


Desembargador-Corregedor destacou que a taxa de congestionamento líquida da


unidade, na fase de conhecimento, ficou acima do limite estabelecido como cláusula


de barreira, que é de 40%.


12 CUMPRIMENTO  DO  PLANO  DE  CONTRIBUIÇÃO  DA  ESTRATÉGIA


ORGANIZACIONAL
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Analisado o Plano de Contribuição da unidade,  constatou-se que do total  de 15


iniciativas, 1 está em andamento e 14 foram concluídas, o que corresponde, para


fins  de  cumprimento  das  ações,  ao  percentual  de  93,33%.  O  Desembargador-


Corregedor parabenizou os magistrados e servidores pelo empenho em executar as


iniciativas. 


13 PERCENTUAL DE SENTENÇAS LÍQUIDAS DO TRT 18ª REGIÃO


O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região teve uma taxa média de sentenças


líquidas muito abaixo da média dos Tribunais de Médio Porte e da média de todo o


País, no período de 2019 a 2021. O percentual de sentenças líquidas nas Varas


Trabalhistas da Região foi de 5,0% em 2019, 5,8% em 2020 e de 8,1% em 2021. No


exercício de 2022, conforme relatório do sistema e-Gestão, o percentual atingido foi


de  14,51%.  Não  obstante  essa  pequena  evolução  e,  em  observância  à


RECOMENDAÇÃO CGJT Nº 4/2018, o Desembargador-Corregedor recomendou


aos magistrados atuantes nesta Vara do Trabalho a prolação de sentenças


líquidas, ressaltando que esse procedimento é de grande importância na fase de


conhecimento por conferir agilidade à fase de execução, bem como dar efetividade


ao princípio da duração razoável do processo. 
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14 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao  final  dos  trabalhos,  após  análise  dos  processos  e  de  dados  estatísticos  de


desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor reuniu-se com


o  Excelentíssimo  Juiz  Titular,  expondo-lhe  os  dados  colhidos  por  ocasião  desta


correição. Em seguida, o Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros:


14.1 A Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás registrou baixa em sua demanda


processual no exercício de 2022, havendo a sua movimentação sofrido uma queda


de  13,3% (-232 processos), totalizando 1.514 novas ações. Considerado o último


triênio  (2020/2022),  a  unidade  recebeu,  em  média,  1.560  processos/ano.  Neste


exercício, considerando o número de ações protocoladas até março, a expectativa é


de que a demanda processual  desta Vara do Trabalho fique em torno de 1.512


processos. A ordem cronológica no julgamento dos processos é observada pelos


magistrados, conforme se vê no item 5.3 desta  ata.  Contudo, considerando que o


prazo médio da entrega da prestação jurisdicional, ao final do exercício de 2022,


ficou acima do limite fixado pela Corregedoria Regional, que é de 90 e 180 dias,


respectivamente, para os processos que tramitam nos ritos sumaríssimo e ordinário,


o  Desembargador-Corregedor  recomendou  aos  magistrados  que  continuem


envidando os esforços necessários visando à redução desse prazo para patamares


inferiores à meta regional.  Os dados deste ano ainda não refletem a realidade da


Vara do Trabalho, mas já sinalizam um elastecimento do prazo em ambos os ritos.


14.2 Foi recomendado ainda aos magistrados atuantes nesta Vara do Trabalho a


prolação de sentenças líquidas, conforme Recomendação nº 4/GCGJT, já noticiada


pela  Corregedoria  Regional  por  meio  do  ofício-circular  nº  6/2019,  havendo  o


Desembargador-Corregedor  ressaltado que esse procedimento não é obrigatório,


mas de grande importância na fase de conhecimento por conferir agilidade à fase de


execução, bem como dar efetividade ao princípio da duração razoável do processo.


14.3 Conforme consta do item 8 desta ata, também foram feitas recomendações


referentes à observância da ferramenta do Hórus 18, denominada “Gestão de Vara


do  Trabalho,  para  acompanhamento  das  tarefas  com  processos  acima  da


normalidade; e ao artigo 49 do PGC, especialmente no que se refere ao lançamento


do movimento referente ao início da execução.


14.4 A correição realizada na Vara do Trabalho de  Valparaíso de Goiás revelou


que a Secretaria do juízo possui quadro adequado de servidores para suportar a


atual  demanda  processual,  embora  haja  na  atualidade  01  claro  de  lotação.  Os


processos estão sendo regularmente impulsionados, com observância dos prazos


legais e das determinações emanadas pelos magistrados. 
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14.5 Franqueada  a  palavra  ao  Excelentíssimo  Juiz  Titular, agradeceu  a


oportunidade e disse que a demanda da Vara é significativa, um desafio. E que já há


uma  perspectiva  de  melhora,  com  a  implementação  de  práticas  tendentes  a


incentivar a realização de conciliação, especialmente pela adesão ao Cejusc digital,


de modo a reduzir o prazo de pauta das audiências. Outra preocupação é com os


processos  do  rito  sumaríssimo,  privilegiando  a  demanda  social,  daqueles


trabalhadores  mais  necessitados.  Que  será  implementado  um fluxo  de  trabalho,


reduzindo a movimentação processual, tornando célere a tramitação processual. A


Exma. Juíza Auxiliar diz que a Vara sempre apresentou grande movimentação, que


o baixo poder aquisitivo da população dificulta a realização de conciliação. Que os


advogados  atuantes  não  são  “regionalizados”,  oriundos  da  Comarca.  Que  nos


últimos 3 anos, o rodízio de magistrados e servidores impactou a continuidade dos


trabalhos da Vara do Trabalho. Elogiou o trabalho realizado pela Juíza Jeovana,


inclusive com os trabalhos da pauta anteriormente designada. O senhor Diretor diz


que o quadro de servidores, com redução, impactou os trabalhos da unidade. E que


está  providenciando  a  devida  reposição,  de  modo  a  otimizar  os  trabalhos  da


Secretaria.


14.6 Por fim, em relação às metas nacionais e específicas fixadas pelo Conselho


Nacional de Justiça, a Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás cumpriu 02 das 04


metas  nacionais  no  ano  de  2022.  O  Desembargador-Corregedor  exorta  os


magistrados e servidores desta Vara do Trabalho para que, neste exercício, seja


alcançado o melhor resultado, de modo a manter o elevado patamar da qualidade


dos serviços prestados pela 18ª Região da Justiça do Trabalho à sociedade.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 9h30min.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA
Corregedor do TRT da 18ª Região


24
Goiânia, 29 de maio de 2023.


[assinado eletronicamente]


EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA


DESEMBARGADOR DO TRABALHO D
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ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA 


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2023


No dia 25 de maio de 2023, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho da 18ª Região,  Eugênio José Cesário Rosa e  o Diretor de Secretaria da


Corregedoria  Regional,  Fábio  Oliveira  Borges  Júnior,  foram  recepcionados  pelo


Excelentíssimo Juiz Titular, Carlos Alberto Begalles, e pela Diretora de Secretaria da


Vara do Trabalho, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício,


iniciada  em  24  de  março  de  2023,  com  fundamento  no  artigo  682,  XI,  da


Consolidação  das  Leis  do  Trabalho.  Esta  correição  ordinária  abrange  o  período


compreendido entre 1º.07.2022 e 31.03.2023.


O  edital  nº  26/2023,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº


3722/2023,  em  17 de  maio  de  2023,  na  página  3,  tornou  pública  a  correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  Vara  do  Trabalho  de  Luziânia,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º,


II, do Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou com o


magistrado e a Diretora de Secretaria da unidade, orientando-os quanto às melhores


práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente


o da prestação jurisdicional.
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2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção de Luziânia, o Ministério Público do


Trabalho e  a  AGATRA – Associação Goiana dos Advogados Trabalhistas  foram


informados da realização da Correição Ordinária nesta Vara do Trabalho, por meio


dos  Ofícios  TRT/SCR Nº  057,  058 e  059,  expedidos  em  16 de  maio  de  2023.


Iniciada a audiência, compareceram a Presidente da OAB, Subseção Luziânia, Dra.


Thaís  de  Araújo  Paiva  Lima,  OAB/GO  21.389;  e  por  Cristalina,  Dr.  Alessandro


Ribeiro  de  Carvalho,  OAB/GO  22.589  e  Dr.  Marcelo  da  Silva  Souza,  OAB/GO


54.197. Agradeceram a oportunidade e elogiaram os trabalhos da Vara do Trabalho


de Luziânia, seus servidores e a tradição de bons serviços prestados. Registram


que,  com  a  vinda  do  Dr.  Carlos  Begalles,  esta  tradição  foi  retomada  e  as


expectativas  são  as  melhores  possíveis,  pois  o  Dr.  é  um  excelente  juiz.


Lamentavelmente  que  o  mesmo  não  pode  ser  dito  da  antecessora  Dra.  Lívia


Gondim, cuja condução nos trabalhos “não foi das melhores”, ao contrário, tendo


ensejado severos transtornos para a advocacia local. Registra a Dra. Thaís Lima


que,  em  determinada  audiência,  a  Dra.  Lívia,  a  par  de  não  se  “apresentar


adequadamente  trajada”,  ainda  conduziu  a  instrução  aos  gritos  e,  ao  final,


insatisfeita com a necessidade de instrução, deu-se por suspeita, abandonando a


condução do feito. Neste momento também apresentou-se para a audiência Dra.


Luana Freitas Martin, OAB/GO 39.147, Presidente da Comissão local de Direito do


Trabalho, ativista nesta Vara do Trabalho desde os tempos de estágio e também


reporta a existência de um incidente desagradável com referida magistrada. Com o


Dr. Begalles, foi reaberto o diálogo e a harmonia de trabalho entre a magistratura e a


advocacia trabalhista. Os advogados de Cristalina indicam que realmente “a fase” da


Dra. Lívia Gondim aqui foi muito ruim e que não se trata de uma questão específica,


mas com todos os advogados. Referidos advogados também registram que muito


auxiliou  os  trabalhos  a  participação  ativa  do  Diretor  de  Secretaria,  Leonardo


Craveiro; Dr. Marcelo registra que, eventualmente, evitava participar em audiências


em  razão  da  conduta  da  citada  magistrada.  Dra.  Luana  acrescenta  que  citada


magistrada sempre perguntava aos advogados se queriam que ela se declarasse


suspeita na condução dos processos, dando a entender que se tratava de coação ao


trabalho do advogado. E que os advogados acabavam se retraindo, deixando de


exercer plenamente a advocacia, sobretudo por ser Vara única. Audiência encerrada


às 16h45min.


3 DOS MAGISTRADOS
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3.1 AUTORIZAÇÃO PARA RESIDIR FORA DA COMARCA


Não há requerimento formulado pelo magistrado titular, solicitando autorização para


residir fora dos limites da jurisdição da unidade.


 


3.2 AFASTAMENTOS DOS MAGISTRADOS


Magistrado De Até Motivo Período


Carlos Alberto Begalles


01/10/2022 01/19/2022
Licença Trânsito


Magistrado
-


07/11/2022 07/30/2022 Férias 1º período de 2021


10/03/2022 10/22/2022 Férias 2º período de 2021


01/09/2023 01/18/2023
Licença Trânsito


Magistrado
-


05/15/2023 05/19/2023 Folga Compensatória -


05/22/2023 05/24/2023 Folga Compensatória -


* Dados extraídos da base de dados do SGM e relativos ao período de 1º.01.2022 a 31.05.2023.


3.3 MAGISTRADOS  QUE  ATUARAM  NA  UNIDADE  NO  PERÍODO


CORRECIONADO


MAGISTRADO Designação/Afastamento Data Inicial Data Final


Carlos Alberto Begalles
Vara Do Trabalho De Luziânia


(Lotação)
01/09/2023 -


Lívia Fátima Gondim Prego
Vara Do Trabalho De Luziânia


(Lotação)
10/21/2019 01/08/2023


Maria Augusta Gomes Luduvice


Vara Do Trabalho De Luziânia
(Férias)


07/11/2022 07/16/2022


Vara Do Trabalho De Luziânia
(Outros)


12/14/2022 12/16/2022


Natália Alves Resende Gonçalves
Vara Do Trabalho De Luziânia


(Férias)
11/27/2022 12/16/2022


Túlio Macedo Rosa e Silva Vara Do Trabalho De Luziânia
(Suspeição Do Titular)


08/04/2022 08/04/2022


Vara Do Trabalho De Luziânia
(Suspeição Do Titular)


09/19/2022 09/19/2022


Vara Do Trabalho De Luziânia 11/03/2022 11/03/2022
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(Suspeição Do Titular)


Wagson Lindolfo José Filho
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10/07/2022 10/07/2022


Maria Augusta Gomes Luduvice
Vara Do Trabalho De Luziânia
(Responder Pela Titularidade)


01/09/2023 01/18/2023


4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


 


A Vara do Trabalho de Luziânia possui jurisdição sobre os municípios de Luziânia


(sede da jurisdição) e Cristalina.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Luziânia, desde 2010 houve um acréscimo populacional da


ordem de 23% (de 174.531 para  214.645 habitantes1 em 2021.  O município  de


Luziânia é o quinto mais populoso do Estado e situa-se na região do entorno do


Distrito Federal, apenas 58 Km da Capital Federal. Luziânia é uma das cidades mais


antigas  do  Estado  de  Goiás,  fundada  em  13/12/1746,  dando  origem  a  outros


municípios, como Santo Antônio do Descoberto, Valparaíso de Goiás, Novo Gama e


Cidade  Ocidental.  O  setor  de  serviços  responde  pela  maior  parte  do  PIB  do


município,  seguido  pela  indústria  e  agropecuária. Segundo  as  estatísticas  do


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, disponível em www.ibge.gov.br.
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Cadastro Central de Empresas, referentes ao exercício de 2020, o município possui


3.622 empresas instaladas atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de


20.481 pessoas, com salário médio mensal de 1,9 salários mínimos. Cerca de 93%


da população vive na área urbana do município.


Evolução da Demanda Processual


* Na apuração da demanda processual não foram consideradas as cartas precatórias e de ordem recebidas.


* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.
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Sumaríssimo Ordinário Total


2021/2020
54 122 176


11,7% 34,8% 21,6%


2022/2021
-17 63 46


-3,3% 13,3% 4,6%
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A unidade recebeu, no último exercício (2022), 1.036 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2021, um aumento na movimentação processual de  4,6%


(+46 processos). Considerado o último triênio (2020/2022), a unidade recebeu, em


média,  947  processos/ano.  Neste  exercício,  considerando  o  número  de  ações


protocoladas até março, a expectativa é de que a demanda processual desta Vara


do Trabalho fique em torno de 1.340 processos. 


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  -  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi


desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,  com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO, CELERIDADE, PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito, e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17


variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses


anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram em funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o
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desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou municipal,  ou ainda conforme o porte  ou a faixa de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas  do  Trabalho  na  melhoria  da  efetividade da  prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. De acordo com o relatório mais recente do IGEST,


referente ao período de 1º.01.2022 a 31.12.2022, a Vara do Trabalho de Luziânia,


analisada em nível  nacional  e  regional,  apresentou o seguinte desempenho:  87º


lugar,  entre  527 Varas  do  Trabalho  existentes  no  País  dentro  da  mesma


movimentação processual; e 4º lugar entre 11 Varas do Trabalho existentes na


Região dentro da mesma movimentação processual. 
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5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


TIPO
Quantidade de


Audiências
Média Mensal de


Audiências
Média Diária de


Audiências


Inicial 620 51,67 3,71


Instrução 325 27,08 1,95


ATC - Conhecimento 8 0,67 0,05


ATC - Execução 52 4,33 0,31


Média 251 21 2


Obs: Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 167 dias úteis no período correcionado.


Últimas Audiências Designadas


Tipo de Audiência Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


Inicial junho/2023 junho/2023


Instrução junho/2023 junho/2023


* Dados extraídos do sistema PJe em 11.05.2023.


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que o magistrado atuante na


unidade  realiza  audiências  semanalmente,  de  terça  a  quinta-feira.  Os  dados


constantes  da  tabela  acima  informam  que  a  unidade  realizou  no  período


correcionado (1º.07.2022 e 31.03.2023) um total de 325 audiências de instrução.


No  que  respeita  ainda  à  pauta  de  audiências,  constatou  o  Desembargador-


Corregedor  o reduzido prazo para designação de audiências neste Juízo,  o que


demonstra um efetivo controle da pauta, em consonância com a meta fixada pela


Corregedoria Regional.
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5.3 FASE DE CONHECIMENTO


 
* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.


 
* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.
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* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.


* Na apuração da demanda processual não foram consideradas as cartas precatórias e de ordem recebidas.


 
* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.


 
* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.
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* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.


PROCESSOS SEM JULGAMENTO
(Saldo em 31/03/2023)


ANO DE DISTRIBUIÇÃO
NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS


PENDENTES DE JULGAMENTO


2019 2


2020 2


2021 3


2022 128


2023 207


TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E NÃO
JULGADOS


342


TEMPO MÉDIO 145,35 dias


* Dados extraídos do sistema e-Gestão.


As informações trazidas pelos gráficos acima demonstram uma sensível  redução


nos prazos médios de duração dos processos nesta Vara do Trabalho a partir do


exercício de 2022, abaixo de 90 e 180 dias, respectivamente, para os processos que


tramitam nos ritos sumaríssimo e ordinário, em consonância com as metas fixadas


pela Corregedoria Regional. Os dados deste ano ainda não refletem a realidade


da Vara  do Trabalho,  em razão do período de suspensão de realização de
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audiências, conforme disposto no artigo 220, § 2º, do CPC, e do feriado de


Carnaval.  Segundo os dados estatísticos extraídos do sistema e-Gestão, o prazo


médio  da  entrega  da  prestação  jurisdicional  (do  ajuizamento  até  a  solução  do


processo),  no rito sumaríssimo, que era de 131 dias em 2021, sofreu uma forte


queda em 2022, chegando a  64 dias,  e, em 2023 (até o mês de março), passou


para 65 dias; no rito ordinário, essa média também diminuiu, de 217 dias em 2021,


para  161  dias em 2022, com baixa neste exercício,  passando para  137 dias. O


Desembargador-Corregedor  enalteceu  o  trabalho  dos  magistrados  que


atuaram na unidade no período correcionado pelo êxito na redução do prazo


médio de duração dos processos. A análise dos processos demonstra que o juízo


correcionado observa a  ordem cronológica  dos processos ajuizados.  Contudo,  o


Desembargador-Corregedor determinou  a  identificação  dos  processos  que


aparecem como pendentes de solução no sistema e-Gestão, em relação ao ano


de 2019, especificando as razões de ainda não haverem sido solucionados, no


prazo de 15 (quinze) dias.  As informações deverão ser prestadas nos autos que


tratam  da  correição  ordinária  da  unidade  neste  exercício  (PA  SISDOC  nº


3566/2023).


5.4 FASE DE EXECUÇÃO


  
* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.


13


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
9/


05
/2


02
3 


15
:1


7:
35


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


35
66


/2
02


3.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
95


88
98


76
Anexo 2 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIAATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA
3732/2023 - Terça-feira, 30 de Maio de 2023 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 13







 
* Os dados de 2023 referem-se aos meses de janeiro a março.


No exercício  de 2022,  a Vara do Trabalho de  Luziânia iniciou 333 execuções e


baixou 490,  o que culminou em uma taxa de congestionamento líquida de 27%,


abaixo da média do Regional no mesmo ano, que foi de 36%. O Desembargador-


Corregedor,  visando à continuidade do bom desempenho da unidade, concitou o


Excelentíssimo Juiz que aqui atua, bem como ao corpo de servidores da Secretaria,


que continue observando as orientações contidas na Recomendação TRT 18ª SCR


Nº 1/2020, sugerindo, apenas, uma maior inclusão em pauta de processos da fase


executória para tentativa de conciliação.


5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS  TECNOLÓGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Segundo  informações  prestadas  pela  direção  da  unidade,  são  utilizados  os


seguintes  convênios:  SISBAJUD,  RENAJUD/DETRANET,  INFOJUD,  CENTRAL


NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE – CNIB, CONECTIVIDADE/CEF, CONVÊNIO


DE ACESSO AOS SALDOS  E EXTRATOS DE CONTAS JUDICIAIS NA CEF e


CCS-CADASTRO DE CLIENTES DE SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL  (item  6


do Relatório de Correição). O Desembargador-Corregedor, visando à continuidade


do bom desempenho da unidade na fase executória,  recomendou que a unidade


continue observando as orientações contidas na Recomendação TRT 18ª SCR Nº


1/2020, fazendo uso de todos os convênios, independentemente de solicitação da


parte. 
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5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Processos com Partes Cadastradas sem Inscrição de CPF e CNPJ


Total de Processos no Ano Anterior Total de Processos no Ano Corrente


18 26


* Dados extraídos do sistema SAOPJE em 11.05.2023.


Na última visita correcional, a unidade possuía 18 processos com dados cadastrais


das  partes  desprovidos  de  CNPJ  ou  CPF,  ou  com informações  incompletas  ou


erradas nos sistemas informatizados de 1º  Grau.  Neste  exercício,  o  Sistema de


Apoio Operacional do PJE - SAOPJE informa que a unidade possui, se excluídos


todos os processos arquivados definitivamente, 26 registros nessa condição.


6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 A observância  à  RECOMENDAÇÃO Nº  4/2018  da  Corregedoria-Geral


da Justiça do Trabalho,  que dispõe acerca da prolação de decisões líquidas na


fase de conhecimento, visando dar maior agilidade à fase de execução (item 7.2 – 6


do Relatório de Correição). 


Essa recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 8.1.1.


7.2 Que  a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  utilize  de  forma  regular  e


independentemente  de  solicitação  da  parte,  todas  as  ferramentas  postas  à


disposição do  juízo  na  fase  executória,  nos  termos da  Recomendação TRT 18ª


SCR 1/2020 (item 7.2 – 19 do Relatório de Correição).


Essa recomendação foi atendida.


7.3 Que a Secretaria da Vara, antes de proceder ao arquivamento definitivo


dos autos, verifique se há contas judiciais com valores disponíveis vinculados ao
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processo. Nesta correição o Desembargador-Corregedor constatou que a unidade


promoveu  o  arquivamento  de  processos  mesmo  havendo  saldo  em  depósitos


judiciais,  em  desacordo  com  o  procedimento  disciplinado  no  artigo  1º  do  Ato


Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 01/2019, e Provimento n° 01/2020-SCR/TRT18 (item


7.2 – 3 do Relatório de Correição).


Essa recomendação foi atendida.


7.4 Que a Unidade atente para o teor do OFÍCIO-CIRCULAR TRT 18ª SGJ


Nº 018/2021, o qual encaminha cópia do Ofício Circular TST.GP nº 151, do Tribunal


Superior do Trabalho, informando sobre a alteração da Lei nº 11.101/2005 (Lei de


Falências e Recuperações) pela Lei nº 14.112/2020, com destaque para os novos §§


7º-B e 11 do art. 6º e o novo art. 7º-A. Com tais alterações, passou a ser necessária


a expedição de certidão individualizada para habilitação do crédito trabalhista no


Juízo  da  Recuperação Judicial  (item 7.2  –  37  do  Relatório  de  Correição).  Além


disso,  uma  vez  expedida  a  mencionada  certidão,  deverá  a  Vara  do  Trabalho


prosseguir, se for o caso, com a execução dos créditos previdenciários, abstendo-


se  de  efetuar  o  lançamento  do  movimento  referente  ao  arquivo  provisório  (item


7.2 – 38 do Relatório de Correição).


Essa recomendação foi atendida.


8 RECOMENDAÇÕES GERAIS


8.1 Recomendações reiteradas


Diante do não atendimento de recomendações feitas na última visita correcional, o


Desembargador-Corregedor reiterou:


8.1.1 A observância  à  RECOMENDAÇÃO Nº  4/2018 da  Corregedoria-Geral


da Justiça do Trabalho,  que dispõe acerca da prolação de decisões líquidas na


fase de conhecimento, visando dar maior agilidade à fase de execução (item 7.2 – 6


do Relatório de Correição). 


8.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Não foram verificadas ocorrências durante esta visita correcional que justificassem


novas recomendações.


9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 
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A  Vara do Trabalho de  Luziânia conta com um quadro de lotação (ideal)  de 13


servidores,  incluindo a Diretora de Secretaria. Na atualidade, a unidade possui 01


claro de lotação. 


Segundo estudos promovidos pela Administração do Tribunal, a Vara do Trabalho


de Luziânia possui quadro de servidores adequado aos ditames da novel Resolução


296,  do  CSJT (art.  8º),  em sintonia  com as  orientações  contidas  na  Resolução


219/2016, do Conselho Nacional de Justiça.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se amoldam às situações descritas na redação atual da Resolução Administrativa


nº 160/2016 deste Regional.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2022


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente,


excluídos os suspensos e sobrestados no ano corrente). (cumprida)


Meta 1 - 2022 - VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IPJ*


Saldo da
Meta


Grau de
Cumprimento


1.035 1.083 10 22 105,9% 59 105,8%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


No exercício  de  2022,  a  Vara  do  Trabalho  de  Luziânia  atingiu  o  percentual  de


105,8%,  no  cumprimento  dessa  meta  (1.035 processos  recebidos  e  1.083


solucionados),  índice  superior  àquele  registrado  em  2021  (101,4%).  O


Desembargador-Corregedor parabenizou o magistrado e servidores pelo resultado


alcançado.


Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar, até 31/12/2022,


pelo menos 93% dos processos distribuídos até 31/12/2020). (cumprida)


Meta 2 - 2022 - VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados


Julgados
Anterior


IPA* Saldo
Grau de


Cumprimento


433 5 4 19 409 98,6% 24 106,0%


IPA = Índice de Processos Antigos


A  unidade  possuía  433  processos  distribuídos  até  31/12/2020,  pendentes  de


17


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
9/


05
/2


02
3 


15
:1


7:
35


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


35
66


/2
02


3.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
95


88
98


76
Anexo 2 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIAATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA
3732/2023 - Terça-feira, 30 de Maio de 2023 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 17







solução, dos quais 409 foram solucionados até o final de 2021. Registrou-se ainda


que 5 processos entraram na meta no ano de 2022 e outros 4 saíram. Ao final do


referido  exercício,  a  unidade  conseguiu  atingir  o  montante  de  428 processos


julgados,  o  que corresponde,  para  fins  de cumprimento  da meta  em exame,  ao


percentual  de  106%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  o  magistrado  e


servidores pelo atingimento da meta.


Meta 3 – Estimular a conciliação (aumentar o índice de conciliação em relação


à média do biênio 2019/2020,  em 1 ponto percentual.  Cláusula  de barreira:


40%). (cumprida)


Meta 3 - 2022 - VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA


Solucionados Conciliados Saldo
Biênio


2019-2020
IConc* Grau de Cumprimento


937 548 173 46,98% 58,5% 146,2%


*IConc = Índice de Conciliações


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2019/2020, foi de  46,98%.


No exercício de 2022, o índice de conciliação foi de 58,5%, atingindo, para fins da


meta em exame, o grau de cumprimento de 146,2%. O Desembargador-Corregedor


reconheceu  o  excelente  índice  e  parabenizou  o  magistrado  e  servidores  pelo


resultado alcançado.


Meta 5 – Reduzir a taxa de congestionamento (reduzir em 1 ponto percentual a


taxa  de  congestionamento  líquida,  exceto  execuções  fiscais,  em  relação  a


2020.  Cláusula  de  barreira  na  fase  de  conhecimento:  40%  e  Cláusula  de


barreira na fase de execução: 65%). (cumprida) 


Meta 5 - 2022 - VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA


Pendentes Baixados Suspensos
TCLNF
2022


Meta
TCLNF


TCLC
BARREIRA


TCLC
TCLENF


BARREIRA
TCLENF


GC


1.533 1.597 925 27,6% 39,4% 24,5% 40% 33,9% 65% 142,9%


TCLNF - Taxa de Congestionamento Líquida Não Fiscal.


TCLC - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Conhecimento.


TCLENF - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Execução, considerando-se apenas Execução Não Fiscal.


No exercício de 2022, a unidade atingiu o percentual de 142,9% no cumprimento da


meta  em  questão.  O  Desembargador-Corregedor  destacou  que  a  taxa  de


congestionamento líquida da unidade, nas fases de conhecimento e de execução,


ficou abaixo dos limites estabelecidos como cláusula de barreira, de 40% e 65%,


respectivamente,  parabenizando  o  magistrado  e  servidores  pelo  atingimento  da


meta.
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11 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2023 


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente,


excluídos os suspensos e sobrestados no ano corrente). 


Meta 1 - 2023 - VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IPJ* Saldo


Grau de
Cumprimento


335 299 4 11 91,2% -30 90,9%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


Considerando o resultado parcial aferido, referente aos meses de janeiro a março, a


unidade  atingiu  o  percentual  de  90,9% no  cumprimento  da  meta  em  questão,


considerando  a  metodologia  de  cálculo  definida  para  o  referido  exercício.  O


Desembargador-Corregedor considerou viável o atingimento da meta por esta Vara


do Trabalho,  levando-se em conta  que o  período de apuração parcial  abrangeu


apenas os meses de janeiro a março, notoriamente atípicos em relação à prestação


jurisdicional,  em face  do  recesso forense,  seguido  do  período de  suspensão da


realização de audiências, em razão do disposto no artigo 220, § 2º, do CPC, e do


feriado de Carnaval.


Meta 2 – Julgar processos mais antigos (identificar e julgar, até 31/12/2023,


pelo menos 93% dos processos distribuídos até 31/12/2021). (cumprida)


Meta 2 - 2023 - VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados


Julgados
Anterior


IPA* Saldo
Grau de


Cumprimento


363 1 2 7 350 98,6% 20 106,0%


*IPA = Índice de Processos Antigos


A  unidade  possuía  363  processos  distribuídos  até  31/12/2021,  pendentes  de


solução,  dos  quais  350  foram  solucionados  até  o  final  de  2022.  No  presente


exercício,  considerados  os  dados  estatísticos  até  o  mês  de  março,  a  unidade


solucionou  mais  7  processos,  atingindo,  para  fins  de  cumprimento  da  meta  em


exame,  o  percentual  de  106%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  o


magistrado e servidores pelo resultado alcançado.


Meta 3 – Estimular a conciliação (aumentar o índice de conciliação em relação


à média do biênio 2020/2021,  em 1 ponto percentual.  Cláusula  de barreira:


40%).
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Meta 3 - 2023 - VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA


Solucionados Conciliados Saldo
Biênio


2020/2021
IConc* Grau de Cumprimento


256 100 -28 54,31% 39,1% 78,1%


*IConc = Índice de Conciliações


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2020/2021, foi de 54,31%.


Até o mês de março deste exercício, o índice de conciliação aferido nesta unidade


foi de  39,1%, atingindo, para fins da meta em exame, o grau de cumprimento de


78,1%. O Desembargador-Corregedor encareceu ao magistrado a continuidade dos


esforços necessários para a pacificação dos conflitos submetidos à apreciação do


juízo.


Meta 5 – Reduzir a taxa de congestionamento (reduzir em 0,5 ponto percentual


a taxa de congestionamento líquida, exceto execuções fiscais, em relação a


2021 (35,9%). Cláusula de barreira na fase de conhecimento: 40% e Cláusula de


barreira na fase de execução: 65%). (cumprida no período)


Meta 5 - 2023 - VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA


Pendentes Baixados Suspensos
TCLNF
2023


Meta
TCLNF


TCLC
BARREIRA


TCLC
TCLENF


BARREIRA
TCLENF


GC


1.771 1.602 891 35,5% 35,4% 36,1% 40,0% 33,8% 65,0% 100,0%


TCLNF - Taxa de Congestionamento Líquida Não Fiscal.


TCLC - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Conhecimento.


TCLENF - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Execução, considerando-se apenas Execução Não Fiscal.


Considerando o resultado parcial aferido, referente aos meses de janeiro a março, a


unidade atingiu  o  percentual  de  100% no  cumprimento  da meta  em questão.  O


Desembargador-Corregedor destacou que a taxa de congestionamento líquida da


unidade,  nas  fases  de  conhecimento  e  de  execução,  ficou  abaixo  dos  limites


estabelecidos  como  cláusula  de  barreira,  de  40%  e  65%,  respectivamente,


parabenizando o magistrado e servidores pelo resultado parcial alcançado.


12 CUMPRIMENTO  DO  PLANO  DE  CONTRIBUIÇÃO  DA  ESTRATÉGIA


ORGANIZACIONAL


Analisado o Plano de Contribuição da unidade,  constatou-se que do total  de 14


iniciativas  válidas,  todas  foram  concluídas,  o  que  corresponde,  para  fins  de


cumprimento das ações, ao percentual de 100%. 


13 PERCENTUAL DE SENTENÇAS LÍQUIDAS DO TRT 18ª REGIÃO
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O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região teve uma taxa média de sentenças


líquidas muito abaixo da média dos Tribunais de Médio Porte e da média de todo o


País, no período de 2019 a 2021. O percentual de sentenças líquidas nas Varas


Trabalhistas da Região foi de 5,0% em 2019, 5,8% em 2020 e de 8,1% em 2021. No


exercício de 2022, conforme relatório do sistema e-Gestão, o percentual atingido foi


de  14,51%. A Vara do Trabalho prolatou apenas uma sentença líquida no período


correcionado,  conforme relatório  e-gestão.  Em observância  à  RECOMENDAÇÃO


CGJT  Nº  4/2018,  o  Desembargador-Corregedor  recomendou  ao  magistrado


atuante nesta Vara do Trabalho a prolação de sentenças líquidas, procedimento


de grande importância na fase de conhecimento por conferir  agilidade à fase de


execução, bem como dar efetividade ao princípio da duração razoável do processo. 


14 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao  final  dos  trabalhos,  após  análise  dos  processos  e  de  dados  estatísticos  de


desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor reuniu-se com


o Excelentíssimo  Juiz  Titular,  expondo-lhe  os  dados  colhidos  por  ocasião  desta


correição. Em seguida, o Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros:
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14.1 A  Vara  do  Trabalho  de Luziânia registrou  aumento  em  sua  demanda


processual  no  exercício  de  2022,  havendo  a  sua  movimentação  sofrido  um


acréscimo de  4,6% (+46 processos).  Considerado o último triênio (2020/2022),  a


unidade recebeu, em média, 947  processos/ano.  Neste exercício, considerando o


número  de  ações  protocoladas  até  março,  a  expectativa  é  de  que  a  demanda


processual desta Vara do Trabalho fique em torno de 1.340 processos. A ordem


cronológica no julgamento dos processos é observada pelo magistrado, conforme se


vê  no  item 5.3  desta  ata.  A  produtividade  do  juízo  aumentou  no  último  biênio,


registrando índice superior a 100%, o que certamente contribuiu para a redução da


taxa de congestionamento na fase de conhecimento. O Desembargador-Corregedor


enalteceu o trabalho dos magistrados que aqui atuaram no período correcionado


pelo êxito na redução do prazo médio de duração dos processos. O prazo médio da


entrega da prestação jurisdicional, nos processos submetidos aos ritos sumaríssimo


e ordinário, ao final do exercício de 2022 e em 2023 (até o mês de março), ficou


abaixo  do  limite  fixado  pela  Corregedoria  Regional,  que  é  de  90  e  180  dias,


respectivamente,  o  que  realça  o  comprometimento  e  a  operosidade  dos


magistrados. 


14.2 Foi recomendado apenas ao magistrado atuante nesta Vara do Trabalho a


prolação de sentenças líquidas, conforme Recomendação nº 4/GCGJT, já noticiada


pela  Corregedoria  Regional  por  meio  do  ofício-circular  nº  6/2019,  havendo  o


Desembargador-Corregedor  ressaltado que esse procedimento não é obrigatório,


mas de grande importância na fase de conhecimento por conferir agilidade à fase de


execução, bem como dar efetividade ao princípio da duração razoável do processo. 


14.3 A  correição  realizada  na  Vara  do  Trabalho  de  Luziânia  revelou  que  a


Secretaria  do juízo possui  quadro adequado de servidores para suportar  a atual


demanda processual, embora haja na atualidade 1 claro de lotação.  Os processos


estão sendo regularmente impulsionados, com observância dos prazos legais e das


determinações  emanadas  pelo  magistrado.  A  Diretora  de  Secretaria,  Verônica


Ferreira  Bueno,  mostrou-se  diligente  às  orientações  emanadas  da  Corregedoria


Regional, e vem se esforçando para manter a regularidade dos trabalhos afetos à


Secretaria,  o  que  contribuiu  para  os  resultados  positivos  aferidos  nesta  visita


correcional.


14.4 No  que  respeita  às  auditorias  permanentes  da  Corregedoria  Regional,  a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos trabalhos


neste juízo.


14.5 Franqueada  a  palavra  ao  Excelentíssimo  Juiz  Titular, agradeceu  a
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oportunidade e disse que a Vara do Trabalho tem prolatado, em regra, todas as


sentenças  de  forma  líquida.  A  Diretora  de  Secretaria  também  agradece  a


oportunidade e diz que será mantida a continuidade dos trabalhos.


14.6 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  o


Excelentíssimo Juiz Titular da unidade, Carlos Alberto Begalles, bem como todos os


servidores da Secretaria, pela valiosa contribuição dada no desempenho do Tribunal


em relação às metas nacionais e específicas fixadas pelo Conselho Nacional  de


Justiça.  Em  2021,  não  obstante  os  efeitos  negativos  causados  na  prestação


jurisdicional  pela  pandemia  da  COVID-19,  a  Vara  do  Trabalho  de  Luziânia foi


agraciada com o SELO METAS DO CNJ, na categoria  Diamante, em solenidade


ocorrida  na  sede  do  Tribunal,  no  dia  25/11/2022.  No  ano  de  2022,  a  Vara  do


Trabalho  de  Luziânia cumpriu  todas  as  metas  nacionais. O  Desembargador-


Corregedor  exorta  o  magistrado e  servidores  desta  Vara  do  Trabalho  para  que,


neste  exercício,  seja  alcançado  o  melhor  resultado,  de  modo  a  manter-se  em


patamar elevado a qualidade dos serviços prestados pela 18ª Região da Justiça do


Trabalho à sociedade.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 17h05min.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA
Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 29 de maio de 2023.


[assinado eletronicamente]


EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA


DESEMBARGADOR DO TRABALHO D
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AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL DO MÊS DE MAIO DE 2023


Processo Administrativo: 5417/2023 


NOME CÓDIGO EFEITO FINANCEIRO


ADRÍCIA MARIA RIBEIRO SANTOS s203285 08.05.2023 B-08 B-09


DAIANE DE FREITAS OLIVEIRA s161730 17.05.2023 B-07 B-08


DANILO CUNHA DINIZ s202799 03.05.2023 C-11 C-12


FERNANDO CHAGAS SANTOS s165832 05.05.2023 B-08 B-09


FERNANDO SOUSA SANTOS DIAS s164763 30.05.2023 B-06 B-07


GEORGEA DE MORAIS PASSOS s203287 05.05.2023 B-08 B-09


GISELLE FELIX DA SILVA POHLMANN s203283 04.05.2023 B-08 B-09


GUIDO MILHOMEM DOURADO s164895 18.05.2023 B-06 B-07


GUSTAVO RIBAS RODRIGUES ALVES s163678 20.05.2023 B-10 C-11


ISABELLA CALDAS STARLING s161691 02.05.2023 B-06 B-07


JOÃO GABRIEL ALVES CAMARGO s165140 31.05.2023 B-06 B-07


JOCÁSSIA DE PAULA DANTAS s165352 01.05.2023 A-05 B-06


JULIANA GASPARELLI CRUZ FERREIRA s203196 26.05.2023 B-09 B-10


LEONARDO BOTELHO s163945 27.05.2023 B-08 B-09


LUIZ FERNANDO COUTINHO DUARTE DE ALMEIDA s164836 23.05.2023 B-10 C-11


MARIZA LOUZEIRO TIAGO s164372 13.05.2023 C-12 C-13


MICHELLE ALVES SCHUH MEDINA s163694 02.05.2023 B-10 C-11


PAULO ADRIANO SILVA DOS SANTOS s162272 27.05.2023 C-11 C-12


RICARDO DOS SANTOS PEREIRA s165514 26.05.2023 B-08 B-09


ROBERTO TOLEDO MACHADO DE ARAÚJO s165654 23.05.2023 B-08 B-09


THIAGO MARINHO DO NASCIMENTO s203056 30.05.2023 C-12 C-13


VALENA PRUDENTE BITENCOURT RAMOS s202667 14.05.2023 C-12 C-13


Interessada: Secretaria de Gestão de Pessoas


Decisão: Homologado (DIRETOR-GERAL)


Assunto: Homologação das avaliações de 
desempenho funcional, bem como concessão de 
progressão funcional/promoção aos servidores 
passíveis de desenvolvimento na carreira, conforme 
planilha a seguir:


ÚLTIMA 
 CLASSE/PADRÃO 


CONCEDIDA
CLASSE/PADRÃO


A CONCEDER
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